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RESUMO 
 
O presente trabalho propõe sistemas para eliminar o efluente líquido (lixiviado) de um aterro 
sanitário a partir da combustão do efluente gasoso (biogás) gerado no mesmo local, 
caracterizando a integração energética dos dois efluentes. As gerações de biogás e lixiviado são 
referentes ao aterro de Guajuviras e são estimadas usando o modelo de IPCC, 2006 e o modelo 
de balanço hídrico respetivamente, estimando também suas incertezas de geração. Os resultados 
foram obtidos para a fase de operação e posteriormente de fechamento de um aterro real, com 
uma incerteza estimada de 50%. A integração energética dos efluentes é primeiramente 
verificada para situações de máxima eficiência por meio de balanços de massa e energia. Em 
sequencia, cinco propostas conceituais de sistemas são apresentadas, tendo em comum a 
completa eliminação do lixiviado a partir da energia do biogás. Os sistemas Combustor-
Evaporador (CE) e Incinerador-Evaporador (IE) tem como produto apenas a evaporação do 
lixiviado, e consomem cerca de 30% do biogás disponível no aterro. Os sistemas Motor-
Evaporador (ME), Combustor-Motor-Evaporador (CME) e Incinerador-Motor-Evaporador 
(IME) são montados com a finalidade de aproveitar o excedente de biogás, mantendo sempre a 
evaporação completa do lixiviado. O desempenho dos sistemas propostos é avaliado por meio 
de indicadores técnico-ambientais e financeiros ao longo de um período de vinte anos, e sua 
importância é ordenada usando elementos da análise hierárquica de processos (AHP). Todos os 
sistemas propostos indicam ser viáveis, destacando-se aqueles que produzem energia elétrica, 
que se mostraram mais atraentes do ponto de vista técnico-ambiental, porém com investimentos 
específicos altos. Os sistemas que promovem a eliminação do lixiviado e produzem eletricidade 
com o excedente de biogás (CME e IME) são os mais viáveis financeiramente, com payback 
de 7 e 8 anos, VPL na media de US $4.790.00 e TIR de 39% aproximadamente. A AHP indica 
que os sistemas baseados em cogeração têm pesos similares, variando só em 3% ao serem 
avaliados num viés ambiental. Da mesma forma, o cenário de viés financeiro apresentou uma 
pequena diferença entre os sistemas CME, IME e CE.  
 
Palavras-chave: Biogás de aterro; Lixiviado; Integração energética de efluentes de aterro; 
Análise financeira; Análise hierárquica de processos.  
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ABSTRACT 
 
The present work proposes systems to carry out the thermal decommissioning of the liquid 
effluent (leachate) from a sanitary landfill through the combustion of the gas effluent (biogas) 
produced in the same place, characterizing the energy integration of the two effluents. The 
biogas and leachate productions refer to the Guajuviras landfill and are estimated using the 
IPCC model, 2006, and the water balance model respectively, their production uncertainties are 
also estimated. The results are obtained for the operation phase and afterwards for a former real 
landfill, with an estimated uncertainty of 50%. The energy integration of effluents is first 
verified for situations of maximum efficiency through mass and energy balances. In the 
sequence, five conceptual proposals of systems are presented, having in common the complete 
reduction of the leachate from the biogas energy. The simplest CE and CI systems have only 
the leachate evaporation, and consume about 30% of the biogas available in the landfill. The 
ME, CME and IME systems are set up to take advantage of the biogas surplus, always 
maintaining complete evaporation of the leachate. The performance of the proposed systems is 
evaluated through technical-environmental (PEB and PEL) and financial indicators (IES, NPV, 
TIR and PB) over a period of twenty years, and their importance is ordered using the Analytic 
Hierarchy Process (AHP). All proposed systems indicate that they are feasible, especially those 
that produce electricity, which have been more attractive from an environmental and technical 
point of view, but with high specific investments (IES). The systems that promote leachate 
abatement and produce electricity with biogas surplus (CME and EMI) are the most financially 
viable, with paybacks of 7 and 8 years, NPV average of US $ 4,790.00 and IRR of 
approximately 39%. The AHP indicates that the cogeneration-based systems have similar 
weights, varying only by 3% when evaluated in an environmental bias. Likewise, the financial 
bias scenario presented a small difference between the CME, EMI and EC systems. 
 
Keywords: LFG; LFL; Landfill effluents energy integration; Financial analysis; AHP.  
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1 INTRODUÇÃO 
1.1 Motivação 
Nas últimas décadas o mundo inteiro tem experimentado um aumento populacional 
acelerado, na mesma medida e junto a ele o aumento da produção e consumo de diferentes 
produtos para diferentes propósitos. Como consequência da combinação desses dois fatores, 
cresce a preocupação sobre os potenciais riscos associados à destinação final de resíduos 
sólidos, permitindo dessa forma estabelecer resoluções políticas e tecnologias 
regulamentadoras em relação ao gerenciamento e gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU). 
Elas visam atenuar o impacto ambiental e diminuir os riscos na saúde da população, e também 
permitem estudar a possibilidade de usar os resíduos sólidos gerados por meio de sua 
valorização energética.   
Com base no dito anteriormente surge a pergunta sobre o que fazer com os resíduos sólidos 
gerados. Em um pais com dimensões continentais como o Brasil, e tendo em conta que é o 
terceiro pais que mais gera Resíduo Sólido Urbano (RSU), com 215.297 toneladas por dia 
[ABRELPE, 2015], o emprego de aterros sanitários é amplamente usado. Sua popularidade 
deve-se às vantagens econômicas de instalação e operação [El-Fadel, et al., 2002; Renou et al., 
2008], mesmo respeitando as restrições legais. A legislação sobre gestão e tratamento de 
resíduos sólidos no Brasil seguem a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) [MMA, 
2013a], que estabelece os objetivos e as diretrizes de caráter obrigatório para a gestão integrada 
e gerenciamento de RSU, tanto para geradores como para o poder público.  
Apesar de que o aterro sanitário seja uma saída sustentável para disposição final de 
resíduos, ele tem desvantagens ligadas aos potencias riscos para a saúde e o meio ambiente. O 
efluente gasoso, ou biogás de aterro, é constituído principalmente por metano (CH4) e dióxido 
de carbono (CO2), com traços de outros gases, e o efluente liquido, lixiviado, se forma devido 
à interação entre a matéria orgânica presente nos RSU e a chuva incidente que os percola. A 
liberação para atmosfera do metano pode ser até 21 vezes mais contaminante que o CO2, e a 
solução comum consiste em queimar o biogás sem nenhuma recuperação energética [Metcalf 
et al., 2015]. Por sua vez o lixiviado pode gerar contaminação do lençol freático e das aguas 
superficiais e também produzir custos de transporte por ser levado a uma planta de tratamento 
de efluentes.  
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Diante deste cenário, a valorização energética do biogás como fonte energética para 
mitigar a concentração do lixiviado apresenta-se como uma possível solução devido à mitigação 
de impactos ambientais e diminuição nos custos de tratamento. 
1.2 Revisão Bibliográfica  
Esta revisão bibliográfica iniciou-se por identificar modelos de previsão de geração de 
efluentes gasosos e líquidos de aterro sanitário. Posteriormente, foram pesquisadas alternativas 
para a integração energética de efluentes, objetivando a evaporação do lixiviado e a possível 
cogeração a partir do poder calorifico do biogás. Na sequência, modelos para estimativa de 
custos de equipamentos envolvidos nas alternativas de integração energética foram 
pesquisadas. Finalmente procurou-se na literatura estudos sobre análise hierárquica de 
processos com o intuito de avaliar as propostas de integração energéticas descritas no presente 
trabalho.   
Um dos primeiros trabalhos encontrados sobre geração de gás de aterro sanitário foi 
publicado por Farquhar e Rovers, 1973, que estudaram de forma experimental diferentes fatores 
como conteúdo de umidade, pH, temperatura e alcalinidade na influência de geração de biogás. 
Eles concluíram que a geração de biogás de aterro é um processo semelhante ao da  digestão 
anaeróbia, e que pode até superá-la, dependendo do caso de aplicação.  
Posteriormente, Stegmann, 1983, desenvolveu um trabalho experimental no qual 
modificou as técnicas usadas na operação de aterros sanitários com o objetivo de aumentar a 
geração de biogás e analisar a composição do lixiviado ao longo do tempo. Dentre  as 
modificações propostas, ressaltam-se as práticas de recirculação de lixiviado, adição de 
matérias inertes nos resíduos, diminuição de altura dos maciços, entre outras.  
Diversos trabalhos foram realizados no aterro de Motain View por [Findikakis et al., 
1988; El-Fadel et al., 1989; El-Fadel et al., 1996a; El-Fadel et al., 1996b] tanto de forma 
experimental como de forma teórica (modelo matemático), com o intuito de estudar a geração 
e recuperação do biogás produzido pelo aterro sanitário. Foram encontrados resultados 
satisfatórios ao comparar os valores de biogás produzido pelo modelo com o biogás realmente 
coletado em experimentos.  
Oonk e Boom, 1995 realizaram um estudo com três modelos de previsão de biogás para 
22 aterros na Holanda. Os autores concluíram que o modelo de ordem zero não consegue 
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descrever a taxa de geração de biogás, objetivo alcançado pelo modelo de primeira ordem, e 
melhorado com o de segunda ordem. Esse último aumentam sua complexidade porém com 
baixo ganho na precisão dos resultados.  
Entre os modelos de primeira ordem destacam-se na literatura os modelos da USEPA, 
2005 e do IPCC, 2006, que descrevem a geração na forma de decaimento exponencial com base 
em parâmetros empíricos. 
Vários trabalhos compararam resultados experimentais com aqueles encontrados pelos 
modelos de primeira ordem [Ensinas, 2003; Borba, 2006; Machado et al., 2009; Tarazona., 
2010; Amini et al., 2012]. Destaca-se em todos os trabalhos a relevância na escolha dos 
parâmetros adequados para a estimativa de biogás, uma vez que esses parâmetros são exclusivos 
e dependentes de cada lugar (local do aterro). 
Thomazoni, 2014, estimou a quantidade de biogás gerado no aterro de Guajuviras, 
Canoas, RS, aplicando o modelo de primeira ordem do IPCC, 2006. O autor aponta a 
importância da escolha dos parâmetros utilizados nos modelos para a estimativa do potencial 
de biogás gerado pelo aterro, e destaca o carbono orgânico degradável (DOC) na estimativa de 
geração de biogás. 
Para a estimativa de geração do lixiviado em aterros sanitários, o Método do Balanço 
Hídrico - MBH foi estudado e aplicado por diversos pesquisadores, iniciando pelo seus 
criadores Fenn et al., 1975, e posteriormente por Qasim e Chiang, 1994; Senior, 1995, 
Tchobanoglous e Kreith, 2002. O método baseia-se em um balanço da quantidade de agua que 
incide na área do aterro, a massa de agua percolada nos resíduos depositados, e a agua que sai 
por evapotranspiração.  
Modelos como o método suíço e modelo racional foram estudados e comparados com 
estudos experimentais por Gomes, 2005. O autor concluiu que o desvio em relação aos dados 
experimentais variou de 13% a 34% em função do método utilizado.  
Autores como Schroeder et al., 1994 e Lobo et al., 2007a desenvolveram o software 
HELP (Hydrologic Evaluation of Landfill Performance) e o MODUELO 2.0, respectivamente, 
para estimar a quantidade de lixiviado gerada em aterros sanitários. O primeiro apresentou um 
modelo quase bidimensional, tendo como informações de entrada dados climatológicos e 
propriedades hidrológicas dos mateias que compõem o aterro. Uma nova versão com correções 
sobre o modelo proposto foi feita por Berger, 2002. O modelo proposto por Lobo, 2007a, 
reproduz o histórico operacional do aterro sanitário, seus processos hidrológicos e de 
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biodegradação, permitindo a estimativa da geração dos efluentes do aterro sanitário (lixiviado 
e biogás), bem como sua caracterização através de simulação dinâmica. Nesse trabalho também 
foi realizada uma validação experimental. Posteriormente, também foram desenvolvidos outros 
trabalhos com a utilização dessa ferramenta [Lobo et al., 2007b]. 
A respeito da integração e recuperação energética dos efluentes de aterro sanitário 
Rehman, 2003, estudou a possiblidade de aproveitar o calor liberado na combustão do biogás 
para evaporar o lixiviado num evaporador do tipo spray-dray num aterro em Ottawa, Canada. 
O autor concluiu que a energia liberada pelo biogás depois da sua queima conseguia evaporar 
o lixiviado nas condições propostas. Diversos estudos comprovaram a mesma hipótese em 
diferentes aterros como os trabalhos desenvolvidos por Birchler, 1994. O autor aplicou o 
método de Monte Carlo para validar essa hipótese com dados de aterros de Alemanha e da 
Holanda. De igual forma, Silva e Segato, 2002 estudaram a possibilidade de evaporação do 
efluente líquido por meio do efluente gasoso gerado no aterro no aterro de Bauru, SP, Brasil. 
Eles constataram que com eficiências de captação de biogás de 70 poderia ser evaporado o 
lixiviado entre o quarto e o decimo segundo ano de operação do aterro e nos demais anos seria 
inviável para tratamento do volume médio anual de chorume gerado.  
Em contraposição aos autores anteriores, Amado et al., 2016 determinaram que existe 
energia suficiente no biogás para evaporar o lixiviado produzido no aterro no período 
compreendido entre os anos de análise, e ainda indicaram que o excesso de energia seria 
suficiente para que sistemas envolvendo cogeração fossem testados, tendo como caso de 
aplicação o aterro de Guajuviras, Canoas, RS, Brasil.  
Posteriormente Amado et al, 2017 propuseram sistemas de eliminação térmica do 
efluente liquido de aterros a partir de integração energética com o biogás produzido no mesmo 
local. Eles indicaram que existe viabilidade técnica e financeira de todos os sistemas 
destacando-se aqueles que incluem cogeração. 
Estudos que envolvem processos de cogeração com gás de aterro foram realizados por 
diversos autores. Destacam-se Hao et al., 2008, que avaliaram a utilização de cogeração com 
um motor de combustão interna - MCI para a cidade de Hong Kong. Foi proposta uma 
comparação entre os seguintes sistemas: liberação direta na atmosfera do biogás, sua queima 
em tochas (flaires), utilização de parte do biogás em MCI e o restante queimado em tochas, 
todo biogás utilizado em MCI e uso do MCI com o sistema de cogeração. O cenário em que foi 
utilizada a cogeração mostrou-se o mais indicado a ser implementado, baseando-se em 
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indicadores econômico e ambiental, como a emissão de gases de efeito estufa - GEE. O payback 
para o cenário de cogeração foi de um ano. Posteriormente, Gewald et al., 2012, estudaram a 
possibilidade de aumentar a geração de eletricidade numa planta de cogeração em Ano Liosia, 
na Grécia por meio de ciclos agua/vapor e ciclo Rankine orgânico, aproveitado os gases de 
exaustão de 15 MCI que usam gás de aterro como combustível. Além disso, os autores 
apresentaram uma análise financeira desenvolvida por companhias externas para avaliar cada 
processo. O estudo concluiu que a proposta dos autores tem viabilidade à medida que a geração 
excedente de energia elétrica se incrementa nos dois cenários em 36% e 37% para os ciclos 
agua/vapor e Rankine orgânico respetivamente. A análise financeira revelou custos similares 
de investimento para os dois sistemas, e os autores aconselharam fazer um estudo financeiro 
mais detalhado. 
Amini e Reinhart, 2011, apresentaram uma avaliação do potencial energético do biogás 
para um período de 25 anos, aplicado ao estado da Flórida EUA. O estudo foi baseado na 
previsão de cenários de mudança de diretrizes políticas sobre a coleta e disposição final dos 
resíduos sólidos, identificando as dificuldades para uma previsão em longo prazo devido às 
incertezas associadas à modelagem da geração de biogás de aterro sanitário. 
Posteriormente, Amini et al., 2012, abordaram e discutiram as incertezas referentes ao 
modelo de decaimento de primeira ordem apresentado por USEPA, 2005, onde os autores 
concluíram que são necessários estudos mais detalhados sobre a determinação dos parâmetros 
utilizados no modelo de decaimento de primeira ordem, sugerindo inclusive a adição de novos 
parâmetros ou o uso de modelos de ordem superior.  
Messineo et al., 2012 propuseram um estudo localizado na Sicília, Itália, onde os gases 
de exaustão e o liquido de arrefecimento de 11 motores de cogeração com biogás de aterro 
como combustível foi aproveitado para evaporar lixiviado gerado no local. O estudo planteou 
dois cenários, primeiro uma evaporação ao vácuo seguido de uma osmose reversa e um segundo 
cenário onde os processos anteriormente descritos mudavam de ordem, ou seja, primeiro o 
lixiviado era submetido à osmose reversa e depois a um processo de evaporação ao vácuo. Os 
autores ainda fizeram uma avaliação econômica baseada em custos de investimento, operação 
e manutenção, consumo de energia, entre os dois cenários e concluíram que para um aterro de 
porte meio é possível usar o biogás de aterro como fonte de energia para evaporar o efluente 
liquido por meio de cogeração, apresentado como principal vantagem redução de 50% dos 
custos de tratamento do lixiviado.  
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Carolino e Ferreira, 2013, realizaram uma análise energética e exergética sobre o 
processo de valorização do biogás gerado pelo aterro sanitário em Vila Nova de Gaia, Portugal. 
Os autores concluíram que ambas as eficiências estão longe de seus limites termodinâmicos, 
identificando os possíveis pontos de atuação para melhora-las. 
No caso especifico do Brasil Barros et al., 2013 estudaram a geração de energia elétrica 
em aterros sanitários locais. Os autores dividiram o estudo em duas partes, na primeira foi 
estimado a população necessária para fazer os projetos de geração de energia através de usinas 
de biogás sustentáveis e na segunda parte foram calculados os custos associados à coleta e 
geração de resíduos sólidos no pais. As conclusões apresentadas pelos autores indicam que 
existe viabilidade financeira para geração de energia elétrica em aterros que recebem resíduos 
de pelo menos 200 mil habitantes. 
São encontrados na literatura diversos estudos sobre estimativa de custos de compra de 
equipamentos para plantas químicas. Autores como Bejan et al., 1996, Turton et al., 2008; 
Towler e Sinot, 2008 apresentam métodos similares para atualizar custos de equipamentos, 
baseados em coeficientes que relacionam o tipo de equipamento, seu tamanho, o tipo de 
material de fabricação, entre outros. 
Com o intuito de estabelecer critérios de escolha sobre soluções para integração e 
mitigação de efluentes de aterro, a literatura apresenta a análise hierárquica de processos como 
uma ferramenta útil para tal fim. Saaty, 1980, desenvolveu o método de AHP (Analytic 
Hierarchy Process), que busca tratar a complexidade do processo de tomada de decisão através 
da decomposição do problema em uma hierarquia de critérios, qualitativos e quantitativos, mais 
facilmente analisáveis e comparáveis de modo independente.  
Ahmad e Tahar., 2013 estudaram o potencial  de geração de energia elétrica na Malásia 
a partir de fontes alternativas de energia: hídrica, solar, eólica, biomassa (incluindo biogás e 
resíduos sólidos urbanos), seguido de uma análise hierárquica com indicadores técnicos, 
econômicos, sociais e ambientais para determinar a melhor opção de geração de energia. O 
estudo concluiu que todas as fontes de energia poderiam suprir as necessidades energéticas da 
Malásia, sendo a energia solar a mais favorável seguida da biomassa, em terceiro lugar a energia 
hídrica e por ultimo a energia eólica. O modelo de análise hierárquico ainda mostrou que cada 
recurso energético está inclinado para um critério particular (Solar-econômico, Biomassa-
social, hídrico-técnico, eólico-ambiental). 
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O trabalho de Yap e Nixon., 2015, propôs uma análise multicritério e de hierarquia de 
processos para determinar a melhor alternativa tecnológica de recuperação energética de 
resíduos sólidos urbanos em países com índices de desenvolvimento socioeconômicos 
diferentes como Índia e UK. As tecnologias comparadas foram incineração de resíduos, 
incineração de combustível derivados, gasificação, digestão anaeróbia e recuperação de biogás 
de aterro. O estudo avaliou critérios qualitativos e quantitativos de cada um dos processos. 
Finalmente, os autores concluíram que a melhor alternativa tecnológica de recuperação 
energética para Índia e UK foram a digestão anaeróbia e a gaseificação respetivamente.  
Autores como Zelenovic´ et al., 2011; Chabuk et al., 2016 usaram o GIS (Geographic 
Information System) junto com a análise hierárquica de processos para estudar a viabilidade  de 
implementar um aterro sanitário na região de Srem na Serbia e Al-Hillah Qadhaa no Irak 
respetivamente. Profundidade de aguas subterrâneas, estradas, rios, terra para agricultura, dutos 
de gás, inclinação do terreno, centros urbanos, vilarejos entre outros foram consideradas 
mediante o uso do sistema de informação geográfica. Os resultados mostraram que 82,65% da 
área de Srem não era apta para implementação de aterros sanitários. Para o aterro de Al-Hillah 
Qadhaa no Irak, foram identificadas duas possíveis áreas para implementação de aterro sanitário 
uma de 9.153 km2 e outra de 8.204 km2. 
  
Observa-se de forma geral que a estimativa de efluentes de aterro depende em grande 
medida das condições locais. A mitigação do impacto ambiental dos efluentes do aterro 
sanitário através de sua integração energética depende das tecnologias disponíveis e de suas 
restrições. 
1.3 Formulação do problema 
Tomando como base os estudos achados na literatura concernentes a integração 
energética de efluentes de aterro apresenta-se a seguinte questão: é possível eliminar o efluente 
liquido de aterro sanitários utilizando-se a energia do biogás do mesmo local de forma a atingir 
a viabilidade técnica-ambiental e financeira? 
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1.4 Objetivos 
O presente trabalho tem por objetivo principal a formulação de propostas de sistemas 
de eliminação do efluente líquido de um aterro sanitário por meio de integração energética com 
seu efluente gasoso que sejam técnica e financeiramente viáveis. 
 
 Os objetivos específicos são: 
 
 Verificar a disponibilidade de biogás com fins de evaporar o lixiviado do aterro através 
de balanços de massa e energia, calculados por modelos de previsão associados à 
avaliação de suas incertezas; 
 Avaliar o desempenho das propostas de sistemas de mitigação dos efluentes por meio 
de indicadores técnico-ambientais e financeiros; 
 Ordenar os sistemas propostos de mitigação de efluentes usando elementos da análise 
hierárquica de processos. 
1.5 Organização do texto 
No segundo capitulo uma revisão sobre formação e características dos efluentes líquidos 
e gasosos presentes nos aterros sanitários é apresentada, posteriormente é feita uma revisão de 
conceitos sobre estequiometria na combustão, balanços de massa e energia em equipamentos 
de queima e evaporação de lixiviado. Depois é descrita a metodologia de estimativa de custos 
de esses equipamentos e por último são abordados conceitos sobre análise hierárquica de 
processos. 
No terceiro capitulo são apresentados os modelos de estimativa de efluentes gasoso e 
liquido em aterros sanitários, assim como sua aplicação a um caso de estudo (aterro de 
Guajuviras). Também são abordados conceitos sobre estimativa e propagação de incerteza de 
ditas estimativas. No final do capitulo são abordadas questões em relação aos balanços de massa 
e energia das estimativas de geração de LFG e do LFL visando sua integração energética. 
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No quarto capitulo são expostos diferentes arranjos técnicos usando equipamentos de 
queima de biogás e evaporação de lixiviado como propostas de sistemas para eliminação 
térmica do efluente líquido por meio de integração energética com o efluente gasoso. 
No quinto capitulo são apresentados e analisados os resultados das propostas de 
integração energética dos efluentes por meio de indicadores técnico-ambientais e financeiros. 
 De igual forma são organizadas e comparadas as propostas através da análise 
hierárquica de processos com viés financeiro e ambiental.  
 No Capítulo 6 apresenta-se o fechamento do trabalho com as conclusões finais. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO 
 Este capítulo aborda as principais características dos efluentes gerados nos aterros 
sanitários, também inclui um aparte sobre as reações geradas na combustão de gases, seguida 
de uma revisão sobre equipamentos de queima e evaporação do efluente gasoso e do efluente 
liquido respetivamente. Depois apresenta metodologia para determinar custos desses 
equipamentos e finalmente este capítulo apresenta conceitos sobre o método de análise 
hierárquica de processos 
2.1 Efluente gasoso - Biogás 
 De forma geral, o biogás é formado a partir da degradação anaeróbia da matéria 
orgânica. Sua geração se possibilita graças a uma grande variedade de resíduos de origem 
orgânico, como resíduos domésticos, agrícolas, lodos de esgoto, entre outros. O biogás está 
composto aproximadamente por 55% de metano, 40% de dióxido de carbono e 5% de uma 
mistura de outros gases como hidrogênio, nitrogênio, gás sulfídrico, monóxido de carbono, 
amônia, oxigênio e aminas voláteis [Tchobanoglous e Kreith, 2002]. Estas percentagens são 
variáveis e são dependentes do tipo do resíduo, do tratamento e, de acordo com a eficiência do 
processo, o biogás pode alcançar valores entre 40% e 80% de metano [Barlaz et al., 1987] 
2.1.1 Formação do biogás de aterro 
Dois processos ocorrem para que aconteça a decomposição da matéria orgânica em um 
aterro sanitário. O primeiro processo se efetua quando os resíduos são depositados no solo, 
iniciando-se a decomposição aeróbia. Com a posterior cobertura desses resíduos, a 
concentração de oxigênio diminui e inicia-se fase de decomposição anaeróbica. A taxa de 
geração do biogás a partir da decomposição de resíduos é variável ao longo do tempo. Diversos 
autores [Tchobanoglous et al 1994; Kjeldsen et al., 2002; Qian et al., 2002], descrevem essa 
taxa por meio de fases, conforme mostrado na Figura 2.1.  
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Figura 2.1  Fases de degradação de resíduos e geração de gases em função do tempo 
[Adaptado de Qian et al., 2002] 
Segundo Borba, 2006 a primeira fase considera o período em que os resíduos são 
depositados no solo e tem início a decomposição aeróbia, que se estende até que seja realizada 
a cobertura dos mesmos, diminuindo a presença de oxigênio. Depois que todo o O2 tenha se 
esgotado, a decomposição entra em uma fase de transição, em que as bactérias formadoras de 
ácidos começam a hidrolisar e fermentar os componentes orgânicos complexos dos resíduos.                
Em seguida, a decomposição entra em uma fase anaeróbia, durante a qual as bactérias que 
formam o CH4 prosperam em um ambiente deficiente de O2. Na fase seguinte (ácida), que 
antecede a formação do metano, as reações iniciadas na fase de transição são aceleradas, 
gerando compostos com baixa massa molecular, como o ácido acético e concentrações 
reduzidas de outros ácidos mais complexos. A fase quatro é onde predominam os 
microrganismos estritamente anaeróbios, denominados metanogênicos, que convertem o ácido 
acético e hidrogênio, produzido na fase anterior, em metano e dióxido de carbono. Após a 
degradação de grande parte da matéria orgânica e conversão em metano e dióxido de carbono, 
tem início a maturação, última fase. Como a umidade continua através da massa de resíduos 
sólidos, porções que até então não haviam degradado acabam reagindo e a taxa de geração do 
biogás diminui, visto que a maior parte dos nutrientes foi consumida nas fases anteriores. A 
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duração de cada fase de geração de biogás depende da distribuição dos componentes orgânicos 
no solo, da quantidade de nutrientes disponível, da umidade dos resíduos e do seu grau de 
compactação. Na Tabela 3.2 se apresenta um resumo e uma descrição das fases do processo. 
 
Tabela 2.1  Resumo das fases da geração de gás em aterros sanitarios [Adaptado de Tarazona, 
2010] 
Fase Nome Atividade primaria 
I Aeróbia Diminuição de O2 no gás do aterro. (varias horas a 1 semana) 
II Transição  
Formação de ácidos graxos livres, estando na sua máxima 
geração e começando a geração de CH4. (1 a 6 meses) 
III Acida 
As concentrações de CH4 e CO2 se estabilizam e não tem 
presença de N2 no aterro. (3 meses a 3 anos) 
IV Metanogênica 
As concentrações de CH4 e CO2 começam a reduzir-se e um 
pouco de N2 (ar) retorna ao sistema. (8 a 40 anos) 
V Maturação 
Gás é primordialmente ar e toda a decomposição anaeróbia é 
completada. (1 a mais de 40 anos) 
2.1.2 Composição do biogás de aterro 
A reação química geral de decomposição anaeróbia da matéria orgânica dos RSU é 
apresentada nas equações 2.1 e 2.2.  
 
 
Matéria orgânica+H2O+nutrientes®novos compostos+matéria orgânica resistente
calorSHNHCOCH 2324   
(2.1) 
 
ou 





8
CH]324[
4
OH]324[
NOHC 42dcba
dcbadcba
 
3
2 NH][
8
CO]324[
d
dcba


 
(2.2) 
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Pode-se observar que a reação requer a presença de água, sendo assim, são dependentes 
das condições hidrológicas no local dos aterros, podendo afetar a velocidade e a taxa de geração 
o gás [Tchobanoglous et al., 1994]. 
Segundo UNEP, 2005, a geração de biogás a partir da degradação dos resíduos sólidos, 
ou biogaseificação, é definida como um processo biológico em que os microrganismos em 
condições anaeróbias decompõem a matéria orgânica para gerar gases, sendo o CH4 o principal 
gás gerado e secundariamente o CO2 e outros gases. Na Tabela 2.2 apresenta-se a composição 
media da mistura gasosa gerada em aterros sanitários. 
 
Tabela 2.2  Composição media do biogás de aterro [Adaptado de Thomazoni 2014, apud 
Tchobanoglous e Kreith, 2002] 
Componente Porcentual de volume molar 
Metano (CH4) 45 – 60 % 
Dióxido de carbono (CO2) 40 – 60 % 
Monóxido de carbono (CO) 0 – 0,2 % 
Nitrogênio (N2) 2,0 – 5,0 % 
Oxigênio (O2) 0,1 – 1,5 % 
Hidrogênio (H2) 0 – 0,2 % 
Amônia (NH3) 0 – 1,0 % 
Sulfetos, dissulfetos, metacaptanos, etc. 0,1 – 1,0 % 
Outros gases 0,1 – 1,0 % 
 
Segundo IPCC, 2001, o CH4 gerado por aterros sanitários contribui com 3 a 4% das 
emissões de GEE antropogênicas. Além disso, tem o seu potencial de aquecimento global PAG 
igual a 25 vezes o do CO2, apresentando também risco devido a sua explosividade [Penteado et 
al., 2012].  
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2.2 Efluente líquido – Lixiviado 
Tchobanoglous e Kreith, 2002, definem lixiviado como o líquido que percola entre a 
massa de resíduos e, devido ao contato com essa massa, apresenta componentes dissolvidos ou 
suspensos. Para os autores, o lixiviado é resultante de infiltrações de fontes externas ao aterro 
sanitário, como a precipitação e o escoamento superficial não controlado, e também do líquido 
resultante de reações de decomposição da matéria orgânica disposta no aterro, caso existir.  
 Os lixiviados caracterizam-se como um líquido escuro, malcheiroso e de elevado 
potencial poluidor, de composição bastante heterogênea, constituído de ácidos orgânicos, de 
substâncias solubilizadas e carreadas por meio das águas de chuva, que incidem sobre a massa 
de resíduos e, ainda, de substâncias formadas a partir de reações químicas que ocorrem entre os 
constituintes dos resíduos, tendo composição e quantidades variáveis [El-Fadel et al., 2002] 
Para El-Fadel et al., 2002, a geração de lixiviado é uma consequência da prática de 
disposição de RSU em aterros sanitários. Qasim e Chiang, 1994, afirmam que o projeto e 
planejamento efetivo de um aterro sanitário passam pela compreensão dos fenômenos que 
ocorrem na massa de RSU depositada e que a geração do lixiviado em aterros sanitários é 
função da interação de diversos fatores que acarretam na variabilidade da sua quantidade e 
qualidade. 
O tratamento do lixiviado pode ser efetuado dentro ou fora da planta por meio de 
processos físico-químicos ou biológicos, causando custos relevantes na operação do aterro 
sanitário. 
2.2.1 Composição do lixiviado 
Segundo Rehman, 2003, El-Fadel et al., 2002 a composição do lixiviado depende da 
precipitação, temperatura do meio, idade do aterro, compactação, permeabilidade e composição 
do resíduo, e apresenta alto valor de Demanda bioquimica de Oxigênio (DBO). Pode-se 
acrescentar também que os lixiviados são compostos pela umidade derivada da precipitação 
pluviométrica que adentra aos amontoados de resíduos dispostos no solo [Castilhos Jr, et al., 
2003] 
A caracterização do lixiviado gerado por aterros sanitários é usualmente representada 
pelos parâmetros de demanda química de oxigênio (DQO), demanda bioquímica de oxigênio 
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(DBO), razão DBO/DQO, pH, sólidos suspensos totais (SST), nitrogênio amoníaco (NH3-N), 
nitrogênio total de Kjedahl e metais pesados [Renou et al., 2008]. 
Segundo Kjeldsen et al.; 2002, a quantidade do líquido lixiviado gerado em um aterro 
depende de fatores como: 
  
 Meteorológicas locais: umidade, precipitação, evaporação, temperatura entre outros; 
 Geologia e geomorfologia: Escoamento superficial e/ou infiltração subterrânea, grau de 
compactação e capacidade dos solos em reter umidade; 
 Condições de operação do aterro: Conformação e cobertura das células, grau de 
compactação dos resíduos, tipo de equipamento, recirculação de percolado; 
 Idade e natureza dos resíduos sólidos: Tipo, umidade, nível de matéria orgânica, 
características; 
 Topografia (área e perfil do aterro): qualidade e quantidade de recicláveis e hábitos 
populacionais. 
 
Na Tabela 2.3 apresenta-se as faixas de variação de alguns parâmetros dos líquidos 
lixiviados coletadas de diversos aterros sanitários. 
 
Tabela 2.3  Faixa dos valores característicos do lixiviado de aterros sanitários jovens e 
maduros [Adaptado de: Tchobanoglous & Kreith, 2002; Souto e Povinelli, 2007] 
  
Aterro Sanitário "jovem" 
(menos que 2 anos) 
Aterro sanitário maduro 
(acima de 10 anos) 
Constituinte Faixa (mg/L) Faixa (mg/L) 
DBO5  2.000 - 30.000 100 - 200 
COT (Carbono orgânico 
total) 
1.500 - 20.000 80 - 160 
DQO  3.000 - 60.000 100 - 500 
Sólidos suspensos totais 200 - 2.000 100 - 400 
Nitrogênio orgânico 10 – 3000 80 - 180 
Nitrogênio amoníaco 10 – 1200 20 - 80 
Nitrato 5 - 40 5 - 10 
Fósforo total 5-100 5-10 
pH (*adimensional) 4,5 - 7,5 * 6,6 - 7,5 * 
Ferro total 50 – 1.200 20 - 200 
A principal característica do líquido lixiviado é a variabilidade de sua composição em 
decorrência da disposição progressiva da matéria orgânica biodegradável. Por essa razão, o 
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elevado potencial poluidor do líquido lixiviado novo vai se reduzindo paulatinamente até atingir 
níveis que dispensam seu tratamento.  
A análise do volume de lixiviado gerado pode ser abordada através da avaliação do ciclo 
da água no aterro sanitário, ilustrado a seguir.  
 
 
Figura 2.2  Esquema de formação de líquidos [Adaptado de Lanza, 2012] 
 
Os fatores apresentados na Figura 2.2 são detalhados a seguir. 
 
 Precipitação: considera a água que incide sobre a superfície do aterro sanitário, 
incluindo neve e granizo. Informações sobre precipitação variam geograficamente 
e sazonalmente, portanto, é fundamental a obtenção de dados confiáveis. 
 Evaporação: é a combinação da evaporação da água armazenada no solo e do 
fenômeno de transpiração da camada vegetal sobre a superfície do aterro, se houver 
camada. A quantidade de água perdida para atmosfera depende das características 
do solo e da vegetação utilizados para cobertura do aterro sanitário [Fenn et al., 
1975].  
 Escoamento superficial: parcela da precipitação incidente que acaba escoando sobre 
a superfície do aterro em direção ao sistema de coleta de água superficial ou à área 
fora do aterro, o que impossibilita a sua infiltração na massa de resíduos. A 
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quantidade de água que irá escoar superficialmente depende de fatores como a 
intensidade e duração do fenômeno de precipitação [Qasim e Chiang, 1994]. 
 Resíduo solido compactado: o grau de compactação dos resíduos, resultado das 
ações de operação do aterro sanitário, pode ser apresentado com unidades de kg/m³. 
Para RSU menos compactados há uma maior geração de lixiviado [Renou et al., 
2008]. A compactação também irá influenciar na capacidade de absorção de 
umidade do maciço de RSU. 
 Cobertura de solo: a capacidade de retenção de umidade do solo de cobertura, 
propriedade do material de revestimento, é determinante para estimativa do volume 
de lixiviado produzido, uma vez que o potencial de evapotranspiração do solo, 
assim como o de infiltração, são funções dessa propriedade. Qasim e Chiang, 1994, 
afirmam que quanto maior a capacidade de retenção de umidade de um solo, maior 
o potencial de perda de umidade por evapotranspiração. 
 Percolação: é definida como a fração da água que realmente irá atingir a massa de 
resíduos. A mesma dependerá das decisões realizadas durante a concepção do 
projeto (materiais da camada de cobertura, modo de instalação, condições 
operacionais). Pode-se identificar e classificar a infiltração conforme a sua origem 
(e. g., resultante da precipitação ou de infiltrações subterrâneas). 
2.3 Balanço de energia e estequiometria na combustão 
Moran e Shapiro, 2002 descrevem a primeira lei da termodinâmica para um sistema 
aberto operando em regime permanente sem variações de energia cinética e potencial como 
segue: 
 
)( esVC hhmWQ  
  (2.3) 
 
na qual ?̇? é a taxa líquida de transferência de calor pela fronteira (kW), ?̇?𝑉𝐶 é a  taxa líquida 
de trabalho transferido pela fronteira (kW), ?̇? é a vazão mássica que atravessa o volume de 
controle (kg/s), ℎ𝑒 e ℎ𝑠 são a entalpia específica de entrada e saída do volume de controle 
(kJ/kg), respectivamente. 
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 O biogás de aterro é uma mistura de espécies gasosas, principalmente metano e dióxido 
de carbono, sendo representado por frações molares Xi e mássicas Yi, de cada espécie i, como 
segue 
 
n
n
X ii   
 
(2.4) 
  
m
m
Y ii   
  
(2.5) 
 
na qual  𝑛𝑖 e 𝑚𝑖 são, o número de mols e a massa da espécie i presente na mistura 
respectivamente, de forma similar 𝑛 e 𝑚 representam o número de mols e massa total da 
mistura. As propriedades termodinâmicas específicas das misturas são ponderadas por meio 
dessas frações. 
  Pode-se aplicar também a equação de dos gases ideais como:  
 
nRTpV   (2.6) 
 
na qual 𝑝 é a pressão em kPa, 𝑉 é o volume em m³, 𝑛 o número de mols em kmol, 𝑅 a constante 
universal dos gases em kJ/(kmol K) e 𝑇 a temperatura em K. 
 Por outro lado, os processos de combustão são efetuados a partir da relação existente 
entre o combustível e o oxidante. A quantidade de ar necessária para queimar uma quantidade 
especifica de combustível é conhecida como razão estequiométrica ar-combustível. Turns, 2000 
descreve a razão de equivalência 𝜙 como a relação entre a razão estequiométrica e a razão de 
oxidante-combustível de uma situação qualquer da seguinte forma 
 
 
 CA
CA Esteq
/
/
  (2.7) 
 
na qual 𝐴/𝐶𝐸𝑠𝑡𝑒𝑞 é a razão estequiométrica e 𝐴/𝐶 é a razão de ar-combustível da mistura.  
 
A razão de excesso de ar 𝜆, é comumente usada e se expressa da seguinte forma: 
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




1
 (2.8) 
 
Na qual 𝜙 e 𝜆 representam grandezas adimensionais que podem ser expressadas em 
porcentagem. 
Processos que envolvem reações químicas devem considerar a quantidade de energia 
requerida e resultante da reação. A entalpia de reação denomina esta energia, sendo descrita 
como a variação de energia entre a entalpia dos produtos e dos reagentes [Turns, 2000].  
A primeira lei da termodinâmica para uma reação de combustão pode ser escrita em 
base molar como segue: 
 
reagreagprodprodreagprod hnhnHHQ 
   (2.9) 
 
na qual   ?̇?𝑝𝑟𝑜𝑑 e  ?̇?𝑟𝑒𝑎𝑔 são as vazões molares de produtos e reagentes em kmol/s 
respetivamente, ℎ̅𝑝𝑟𝑜𝑑 e ℎ̅𝑟𝑒𝑎𝑔 são as entalpias em base molar dos produtos e dos reagentes 
(kJ/kmol). Ambas as entalpias podem ser divididas em duas partes da seguinte forma 
 
 
)()()( ,, ThThTh isrefifl   (2.10) 
 
na qual  ℎ̅𝑓,𝑖
°
é a entalpia de formação dada em kJ/kmol e que quantifica a energia das ligações 
químicas em um estado de referência, 𝑇𝑟𝑒𝑓 (°C),  ℎ̅𝑠,𝑖  indica a variação de entalpia sensível 
entre as temperaturas  𝑇 e 𝑇𝑟𝑒𝑓 e esta dada em kJ/kmol. O estado de referência geralmente é de 
25 ºC (298,15 K) e 101,325 kPa.  
O poder calorifico PC de um combustível qualquer é determinado pela liberação de 
energia deste ao ser queimado. Assim o poder calorifico é o calor máximo liberado por unidade 
de massa ou mol de combustível (kJ/kg ou kJ/kmol) e se dá quando ambos os reativos e 
reagentes estão a mesma temperatura, é expressado da seguinte forma:    
  
 
Comb
reagprod
Comb
Max
Comb
m
HH
m
Q
PC

 
  
 
(2.11) 
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na qual MaxQ
 é o calor liberado pela reação de combustão (kJ), 
Combm é a massa de combustível 
(kg ou kmol) prodH  e reagH são as entalpias dos produtos e reagentes (kJ/kg ou kJ/kmol). 
Quando se considera que a agua dos produtos de uma combustão é condensada permitindo 
assim uma maior liberação de energia usa-se o poder calorifico superior (PCS). Como a 
descarga dos processos de combustão normalmente ficam em valores acima de 100 oC o vapor 
d´agua não é condensado e portanto usa-se o poder calorifico inferior (PCI).  
O balanço estequiométrico para a combustão do metano é dado por: 
 
2)(22224 52.72)76.3(2 NOHCONOCH v   (2.12) 
 
 Neste estudo considera-se que o metano presente no biogás está diluído em gás 
carbônico, aproximadamente em partes iguais, pode-se considerar o CO2 presente nos reagentes 
como um meio inerte. Assim a reação estequiométrica da combustão completa do biogás é dada 
por: 
 
 
2)(222224 76.376.35,05,0 NOHCONOCOCH v   (2.13) 
2.4 Modelagem termodinâmica de equipamentos 
Os equipamentos apresentados a seguir foram modelados a partir da identificação de 
balanços de massa e energia sobre seus volumes de controle, em regime permanente, e 
tomando-se o ar e os gases de combustão como gases ideais.  
2.4.1 Combustor 
O combustor é modelado para o volume de controle a seguir: 
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Figura 2.3  Volume de controle do combustor 
 
As entradas são constituídas pelo biogás, ou Landfil Gas - LFG e o oxidante Ar, tomado 
como sendo ar atmosférico seco, ambos a temperatura e pressão ambiente. O modelo admite 
uma transferência de calor para o ambiente prescrita HL, e com isso calcula a temperatura dos 
gases de combustão TGC. 
 
Os balanços de massa e energia para o combustor são calculados pelas seguintes 
equações: 
 
GCarLFG mmm    
  )(1 ArGCGCLFGLFG hhmPCImHL    
(2.14) 
(2.15) 
 
nas quais 
LFGm  , arm
 e 
GCm  são as vazões mássicas de LFG, ar  e  dos gases de combustão 
(kg/s), HL é a perda de calor no combustor, 
LFGPCI  é o poder calorifico inferior (kJ/kg) do 
LFG, 
GCh  e Arh são as entalpias dos gases de combustão e do ar (kJ/kg). 
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2.4.2 Evaporador 
O evaporador é modelado para o volume de controle a seguir: 
 
 
 
Figura 2.4  Volume de controle do evaporador 
 As entradas referem-se a os gases de combustão provenientes do equipamento de 
queima de LFG GC a TGC e ao lixiviado, ou Landfil Leachate na fase líquida, saturado, LFL(l) 
a TLE. Para as saídas se tem lixiviado vaporizado LFL(v) a 100°C e os gases de combustão saindo 
do evaporador GC a TGE 
Os balanços de massa e energia para o combustor são calculados pelas seguintes 
equações:  
 
)()( vl LFLGCELFLGC
mmmm    
)(
)()()( lvl LFLLFLLFLEvp
hhmQ    
)( GCGCEGCEvp hhmQ  
  
(2.16) 
(2.17) 
(2.18) 
 
 nas quais )(lLFLm  e )(vLFLm são as vazões mássicas de LFL na entrada e na saída do evaporador 
(kg/s), 
GCm é a vazão mássica dos gases de combustão saindo do evaporador (kg/s), EvpQ
 é o 
calor entregue ao LFL no evaporador (kW), 
)(vLFL
h é a entalpia do LFL vaporizado a 100°C 
(kJ/kg), 
LFLh  é a entalpia do LFL como líquido saturado (kJ/kg) e GCEh é a entalpia dos gases de 
combustão na saída do evaporador (kJ/kg). 
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2.4.3 Trocador de calor 
Os parâmetros de entrada e saída junto com volume de controle para o trocador de calor 
são apresentados a seguir  
 
 
Figura 2.5  Volume de controle do trocador de calor 
 
As entradas no volume de controle referem-se a os gases de combustão provenientes do 
evaporador GC a TSE e ao LFLT a pressão e temperatura ambiente. As saídas são os gases de 
exaustão GE a 180°C e lixiviado líquido saturado LFL(l)  a TLE. 
Os balanços de massa e energia para o combustor são calculados pelas seguintes 
equações:  
 
)( lT
LFLGELFLGCE mmmm    
)(
)( TlT LFLLFLLFLT
hhmQ    
)( GCGCEGCT hhmQ  
  
(2.19) 
(2.20) 
(2.21) 
 
nas quais
GEm  e TLFL
m  são as vazões mássicas dos gases de exaustão e do lixiviado na saída na 
entrada e do trocador de calor (kg/s) respetivamente, 
TQ
 é o calor fornecido ao lixiviado no 
trocador de calor, 
TLFL
h e 
GCEh  são as entalpias do LFLT e dos gases de combustão a 180°C 
24 
 
 
2.4.4 Motor de combustão interna para cogeração 
O motor MCI é modelado com o volume de controle a seguir: 
 
Figura 2.6  Volume de controle do motor de cogeração 
 As entradas são constituídas pelo combustível LFG e o oxidante Ar, tomado como sendo ar 
atmosférico seco, ambos a temperatura e pressão ambiente. O modelo admite uma conversão 
de 40% da energia primária para geração elétrica e 25% para térmica na corrente de gases de 
combustão, a temperatura de 500°C. 
Os balanços de massa e energia para o MCI são calculados pelas equações: 
 
GCarLFG mmm    
LFGLFGEnt PCImQ 
   
GCEntGC QQ 
   
EleEntEle QP 
  
)( ArGCGCGC hhmQ  
  
  (2.22) 
(2.23) 
(2.24) 
(2.25) 
(2.26) 
nas quais EntQ
 , é o calor entregue pela reação de combustão (kW), GCQ
 é o calor contido nos 
gases de combustão (kW), 
GC  e Ele são as eficiências térmica para os gases de combustão e 
eficiência de conversão elétrica (%),
EleP  é a potência elétrica gerada (kW) 
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2.4.5 Incinerador 
Os parâmetros de entrada e saída junto com volume de controle para o incinerador são 
apresentados a seguir  
 
 
Figura 2.7  Volume de controle do Incinerador 
As entradas são constituídas pelo combustível LFG e o oxidante Ar, tomado como sendo 
ar atmosférico seco, ambos a temperatura e pressão ambiente. O modelo admite uma 
transferência de calor para o ambiente prescrita HL, e com uma temperatura prescrita de saída 
TI. 
Os balanços de massa para o incinerador são dados por: 
 
222222224 )()76.3()()5.05.0( gOfNvOeHdCONOclObHCOCHa  (2.27) 
 
onde os índices a, b e c são o numero de mols de LFG, de LFL, e Ar presente nos reagentes. Os 
índices d, e, f e g são o numero de mols de CO2, H2O(LFL), N2 e O2 presentes nos produtos da 
reação de combustão. 
 
O balanço de energia é calculado pelas seguintes equações:  
 
ROHRRCORRCHR
hOHchCObhCHaHreag )()()()5,0()()5,0(
224
224   
POPPNPPOHPPCOP hOghNfhOHehCOdHprod )()()()()()()()( 2222 2222 
 
HLaPCIPerdas nLFG,  
PerdasHprodHreag   
(2.28) 
(2.29) 
(2.30) 
(2.31) 
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nas quais Hreag e Hprod são as entalpias dos reagentes e dos produtos (kJ/kmol), 
4CH
h , 
2CO
h , OHh 2
, 
2N
h e 
2O
h são as entalpias do metano, dióxido de carbono e lixiviado(H2O), nitrogênio e oxigênio 
nos reagentes e nos produtos dados todos em (kJ/kmol), nLFGPCI ,  é o poder calorifico (kJ/kmol) 
do LFG. 
2.5  Evaporação de lixiviado 
Segundo Bircheler, 1994, o tratamento por evaporação permite uma elevada redução de 
volume do efluente. O processo de evaporação pode ser realizado de forma natural, por meio 
da energia solar, ou então de forma forçada, utilizando a queima de um combustível, 
preferencialmente o biogás.  
 Basicamente a concentração do lixiviado é obtida através da evaporação de seus 
componentes voláteis (e.g., água, compostos orgânicos voláteis, entre outros), podendo ser 
reduzido de 95 a 97% de seu volume original, de acordo com INiG, 2010. O concentrado após 
a evaporação pode ser retornado ao aterro e os gases podem ser liberados para a atmosfera ou 
tratados segundo a legislação [Tavares, 2011]. 
 Segundo USEPA, 2013, o sistema de evaporação de lixiviado (SEL) é empregado em 
aterros sanitários quando se deseja a redução do volume do efluente coletado que deve ser 
submetido a tratamento. Tal alternativa torna-se atrativa para aterros sanitários onde o 
encaminhamento do volume gerado para estações de tratamento não está disponível ou 
apresenta custos elevados. 
Tradicionalmente o tratamento de lixiviado é realizado através de processos biológicos, 
no entanto, devido a exigências cada vez mais rígidas de normas regulamentadoras, a 
evaporação de lixiviado apresenta-se como uma tecnologia alternativa que pode tratar o 
lixiviado efetivamente através de uma principal operação unitária [Birchler et al., 1994].  
O princípio de funcionamento de um SEL consiste na utilização direta do biogás 
coletado no aterro como fonte energética para evaporar a água e queimar os compostos 
orgânicos voláteis contidos no lixiviado, permitindo o uso integrado e mitigação dos riscos 
potenciais dos subprodutos do aterro sanitário [Birchler et al., 1994; INiG, 2010]. 
Rehman, 2003, classificou os diversos tipos de SEL conforme: 
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Tabela 2.4  Tipos de evaporadores e suas descrições [Adaptado de Rehman, 2003] 
Tipo do evaporador Descrição 
Evaporadores de filme 
O líquido escoa na forma de uma fina camada sob uma 
superfície aquecida sendo então vaporizado. 
Evaporadores de ebulição 
Baseia-se no fenômeno de ebulição nucleada sobre uma 
superfície sólida aquecida. 
Evaporadores de flash 
O líquido é submetido a uma queda de pressão até atingir 
o valor de sua pressão de saturação, ocorrendo então sua 
vaporização. 
Evaporadores de contato 
direto 
Gases aquecidos são bombeados em um recipiente 
contendo o líquido que deve ser vaporizado. O calor é 
transferido de um fluido para o outro através da interface 
líquido/vapor. 
  
2.6 Cogeração 
A cogeração de energia se traduz na produção simultânea de duas ou mais utilidades, 
calor de processo e energia eletromecânica, a partir de uma mesma fonte energética. 
Usualmente os sistemas de cogeração são mais eficientes que os convencionais pois produzem 
eletricidade a nível local e recuperam a energia térmica rejeitada dos dispositivos de geração 
(ex. turbinas de vapor, turbinas a gás, motores alternativos). Isto pode resultar no benefício 
econômico da redução de custos de combustíveis, quando comparada à produção das utilidades 
em separado, e também em benefícios ambientais como a redução de emissões de poluentes 
decorrentes da queima de combustíveis. 
 No caso de motogeradores, simultaneamente à geração de eletricidade, produzem-se 
duas outras correntes térmicas residuais com alguma disponibilidade energética: os gases de 
exaustão e a água aquecida no sistema de arrefecimento do MCI.  
Geradores convencionais de energia possuem eficiências térmicas em média de 35-40%, 
enquanto praticamente todo o restante da energia é liberada em forma de calor. A Figura 2.5 
ilustra a divisão energética das correntes de um típico motogerador. 
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Figura 2.8  Divisão energética de um motor de combustão para cogeração[Adaptado de 
Amado, 2016] 
 Em um motor de cogeração a energia térmica produzida é dividida em duas parcelas, 
uma faz referência a energia que está contida nos gases de exaustão do motor, esses gases estão 
em torno de 500 ºC, a outra é aquela que vai para o circuito de arrefecimento do motor na qual 
a temperatura do liquido de arrefecimento está entorno de 80 ºC.Ambas as parcelas possuem 
valores energéticos similares porem é mais comum o uso da energia contida nos gases de 
exaustão devido a sua temperatura. 
Os gases de exaustão possuem o maior potencial de aproveitamento devido a sua maior 
temperatura, entre 400 e 500 °C [Hao et al., 2008]. Para avaliar seu potencial de aproveitamento, 
é necessário conhecer sua composição volumétrica, temperatura e pressão. Os valores obtidos 
por Gewald et al., 2012, são apresentados a seguir. 
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Tabela 2.5  Parâmetros dos gases de exaustão dos motogeradores [Adpatado de Gewald et al., 
2012] 
Motogerador Composição volumétrica (%) 
Temperatura 
(°C) 
Vazão mássica dos 
gases de exaustão    
GEm  (kg/s) 
 CO2 H2O O2 N2   
Deutz 7,73% 12,48% 6,75% 73,04% 443,1 1,775 
Jenbacher 6,86% 11,08% 8,35% 73,71% 479 3,433 
 
A recuperação da energia das correntes residuais é feita por trocadores de calor (seção 
2.4.3)  
Como o calor trocado é o mesmo, desconsiderando-se as perdas para o ambiente, pode-
se modelar então com o auxílio da diferença de temperatura média logarítmica 
MLT , 
 
 
   
    inhoutcouthinc
inhoutcouthinc
ML
TTTT
TTTT
UATUAq
;;;;
;;;;
ln 

  (2.32) 
 
Na qual  U é coeficiente global de transferência de calor, em kW/(m² ºC) e A é a área de 
transferência de calor, em m².  
Para a troca de calor latente Stoecker, 1989, reescreve a Equação (2.33) considerando 
um processo de evaporação sem superaquecimento,  
 
   
    croutncrinn
croutncrinn
TTTT
TTTT
UAq



;;
;;
ln
  (2.33) 
 
na qual crT é a temperatura de troca de fase do fluido que será evaporado/condensado, em ºC, 
nT é a temperatura do fluido que não troca de fase, em ºC. Os subíndices in e out representam 
a entrada e saída do fluído [Incropera et al., 2011]. 
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2.7 Estimativa de custos de equipamentos 
Autores como Towler e Sinnot.; 2008; Turton et al 2008; Bejan et al 1996; Peters et al 
1994 apresentam metodologias similares para determinar custos de equipamentos para plantas 
químicas. O custo de um equipamento depende principalmente de sua capacidade, material, 
temperatura e pressão de operação.  
As variáveis mencionadas acima relacionam-se com índice adimensional CEPCI, que 
atualiza o custo para implantação de uma planta de processos físico-químicos ano após ano. 
Criado em 1963, ele tem sido usado por engenheiros, técnicos e gestores para estimar e avaliar 
o potencial econômico da implantação de uma unidade energética ou de processamento nas 
indústrias [Turton et al, 2008].  
Para calcular o custo dos equipamentos foi usado neste trabalho a metodologia de Turton 
et al,. 2008. Em primeiro lugar foram calculados os custos de investimento dos equipamentos 
usando a equação 2.34 
 
BMPBM FCC º  (2.34) 
 
na qual CPº é o custo do equipamento construído em aço carbono e que opera em condições de 
temperatura ambiente e pressão atmosférica, é obtido a partir dos parâmetros de capacidade ou 
tamanho do equipamento e dependendo do tipo de dispositivo (Combustor, evaporador, bomba, 
etc). FBM é o fator de custo do módulo, parâmetro que leva em consideração o material no qual 
foi fabricado o equipamento, CBM  é o custo de investimento do equipamento como tal. 
A Equação 2.35 mostra o procedimento para calcular  CPº de qualquer equipamento x  
 
  2321 )ln()ln()(º SkSkkP EXPxC
  (2.35) 
 
na qualK1, K2 e K3 são constantes obtidas através de correlações entre o tipo de equipamento e 
sua capacidade ou tamanho. S é a capacidade do tipo de equipamento (área, volume, potencia).  
FBM  pode-se calcular a partir da Equação 2.36 para componentes que operam em função 
da pressão  
 
PMBM FFBBF ..21   (2.36) 
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Onde os coeficientes B1 e B2 relacionam o tipo de equipamento, FM material em que 
está construído e FP o fator de pressão de operação.  
O cálculo de FP pode-se realizar usando a equação a seguir: 
 
  2321 )ln()ln()( PCPCCP EXPxF
  (2.37) 
 
na qual C1, C2 e C3 são coeficientes relacionados ao tipo de equipamento em função da pressão 
de operação. Para os demais componentes (combustor, evaporador, caldeira etc) as constantes 
C’s são nulas. p é a pressão de operação do equipamento.  
Os valores de todas as constantes são referidas ao índice CEPCI do ano 2001, por tanto 
a estimativa de custos dos equipamentos achados devem ser atualizados para um ano especifico 
de interesse mediante a seguinte relação 
 
2001 Estimado,
interesse de ano
003Estimado,2interesse de ano Estimado
 CEPCI
 CEPCI
CustoCusto   (2.38) 
 
Peters e Timmerhaus, 2011 disponibilizam na web uma ferramenta1 para cálculo de 
custos de equipamento baseada na metodologia apresentada anteriormente. Essa ferramenta foi 
usada no presente trabalho, os valores dos equipamentos são apresentados no capítulo 4.  
O capital fixo de investimento pode ser dividido em custos diretos e custos indiretos. O 
método desenvolvido por Lang., 1947, estima o custo de plantas químicas denominado método 
fatorial, após uma análise minuciosa o autor conclui que pode-se expressar o custo total de 
investimento numa planta química em função do custo dos equipamentos, a esse termino de 
proporcionalidade denomina-se “fator de Lang”. Na Tabela 2.6 apresenta-se o custo total de 
uma planta química em função do custo total de aquisição dos equipamentos. 
 
 
                                                 
1 Peters e Timmerhaus, 2011- http://www.mhhe.com/engcs/chemical/peters/data/ce.html 
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Tabela 2.6  Cálculo do capital fixo de investimento para uma planta química[Adaptado de 
Boutros, 2009] 
Custos % 
Custos diretos 
Aquisição de equipamentos 100 
Instalação de equipamentos  50 
Operação e manutenção (O&M) 15 
Instalação mecânica e elétrica 10 
Custos indiretos 
Engenharia e pesquisa 10 
Construção 12 
Contingencias 8 
 
Na tabela acima os custos estão divididos em custos diretos e indiretos sendo todos eles 
relativos ao preço de compra ou aquisição dos equipamentos, assim, por exemplo, os custos de 
operação e manutenção são calculados como o 15% do preço de aquisição de todos os 
equipamentos.  
2.8 Análise hierárquica de processos AHP 
 
O método AHP (Analytic Hierarchy Process), criado por Saaty, 1980, procura tratar a 
complexidade de um processo de tomada de decisão a partir de uma análise de critérios 
qualitativos e quantitativos catalogados em níveis hierárquicos independentes. Assim segundo 
Marins et al., 2009, o método divide-se em três fases       
 
a) Construção de hierarquias: Para uma melhor compreensão do problema, este é 
estruturado em três níveis hierárquicos ligados entre si de cima para baixo da forma 
que se apresenta na Figura 2.9  
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Figura 2.9  Estrutura de análise hierárquica AHP [Saaty, 1980] 
 
 Nível 1: Objetivo.  
 Nível 2: Critérios.  
 Nível 3: Alternativas. 
 
Na figura 2.9 cada alternativa está ligada a cada critério pelo seu grau de cumprimento, 
e cada critério está relacionado com o objetivo pelo seu grau de importância  
De acordo com Bornia e Wernke.; 2001 a ordenação hierárquica possibilita ao decisor 
ter uma “visualização do sistema como um todo e seus componentes, bem como as interações 
destes componentes e os impactos que os mesmos exercem sobre o sistema”.  
 
b) Definição de prioridades: A metodologia AHP pode transformar dados empíricos 
em modelos matemáticos, esses valores matemáticos são processados e comparados 
entre si com o intuito de medir a contribuição (peso) de cada fator de análise. Assim, 
se distribui a importância de cada variável da hierarquia de nível m, sobre a 
hierarquia m+1, onde o grau de importância é obtido por meio de uma comparação 
binária entre as variáveis, dentro de um dado nível hierárquico  
 
A matriz utilizada nas comparações binárias está entre as variáveis de cada nível 
hierárquico, as quais recebem a análise de especialistas para avaliar seu grau de importância. A 
partir disso, normaliza-se a Matriz A, utilizando-se vetores de prioridade relativa e composta, 
representando assim, os pesos de cada variável na hierarquia de critérios, subcritérios e 
alternativas sob avaliação (Saaty, 2012). 
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c) Consistência lógica: Com o fim de determinar a importância de cada critério, e para 
que exista coerência no julgamento de prioridades, o metodologia da AHP sugere 
calcular a Razão de Consistência (RC) dos julgamentos da seguinte forma: 
 
IR
IC
RC    (2.39) 
 
onde IR é o Índice de Consistência Randômico obtido para uma matriz recíproca de 
ordem m, com elementos não-negativos e gerada randomicamente. O Índice de 
Consistência (IC) é dado por: 
 
1


m
m
IC Max

  (2.40) 
 
onde λMáx é o maior autovalor da matriz de julgamentos [Marins et al., 2009]. 
Segundo Saaty, 2012, se RC ≤ 0,10 a condição de consistência está certa.  
 
 A aplicação destas etapas consiste em priorizar a importância relativa de n elementos 
na toma de decisão em relação a um objetivo, através de avaliações parciais destes elementos, 
dois a dois, facilitando a análise pelos decisores. Através do índice de consistência, verifica-se 
se os valores atribuídos a cada par de critérios estão coerentes. 
2.8.1 Mensuração dos pesos dos indicadores 
A determinação de pesos é realizada por meio da comparação par a par, utilizando-se 
da escala de julgamento expressa na Tabela 2.7, que atribui valores que representam a 
intensidade de importância de cada critério e alternativa em relação ao outro 
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Tabela 2.7  Escala de julgamento de importância do método AHP [Saaty, 1980] 
Intensidade de Importância Definição 
1 Importância Igual 
3 Importância fraca de uma sobre a outra 
5 Importância forte 
7 Importância muito forte 
9 Importância absoluta 
2, 4, 6, 8 
Valores intermediários entre dois julgamentos 
adjacentes 
 
A seguir está descrito o modelo matemático utilizado para mensuração dos pesos dos 
indicadores.  
Para uma matriz de ordem m, o número de elementos necessários na matriz de 
julgamento é de m(m-1)/2, e os elementos são definidos e expressos genericamente na Equação 
2.41 (Saaty, 2012). 
 











1/1/1
1/1
1
21
221
112
nn
n
n
aa
aa
aa
A  (2.41) 
 
Onde,  
 
ija → Positiva  
ija = jia = 1  
ija = 1⁄ jia → Recíproca  
ija = jia x jka  → Consistência 
 
Após a definição da matriz de julgamento, é necessário normatizar os valores aij da 
matriz. O cálculo é expresso pela seguinte expressão 
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A matriz normatizada *A é de ordem n é representada a seguir 
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Para realizar o cálculo do peso de cada alternativa pe, é utilizada como base a Equação 
2.44, a partir dos dados da matriz normatizada *A. Os valores de pe encontrados são 
representados na matriz da Equação 2.45: 
 
n
a
p
n
j
ij
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1
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(2.44) 
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p  (2.45) 
 
Segundo Saaty 2012, para se obter a consistência de uma matriz recíproca, seu autovalor 
máximo (λmax) precisa ser igual a m. O autovetor mostra a ordem de prioridade e o autovalor é 
a medida de consistência do julgamento. Para encontrar o λmax, primeiramente, é calculada a 
soma ponderada da matriz de julgamento, baseado na soma do valor das linhas da matriz 
recíproca A pelo valor de pe correspondente, expresso por b assim: 
 



n
j
jji pab
1
1 .*   (2.46) 
 
Após o cálculo dos valores de b, dividem-se os resultados pelos vetores da matriz pe, 
como segue 
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i
i
i
p
b
c    (2.47) 
 
Através do cálculo da média dos resultados de cada linha é estimado λmax 
n
c
n
j
i
Max



1
   
(2.48) 
 
Assim, é possível calcular o valor do índice de consistência (IC) através da Equação 
2.40, considerando m a ordem da matriz de julgamento. 
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3 MODELOS DE GERAÇÃO DE EFLUENTES 
Este capítulo apresenta os modelos de estimativa de geração dos efluentes gasoso e 
liquido de aterros sanitários, em seguida esses modelos são aplicados a um caso de estudo 
(aterro de Guajuviras). Posteriormente faz um estudo de análise de incerteza sobre ditas 
estimativas e por último é apresentado um balanço de massa e energia das correntes dos 
efluentes com o fim de determinar a viabilidade de integração energética entre os mesmos.  
3.1 Modelo IPCC para estimativa de geração de biogás em aterros sanitários 
  Os modelos mais simples para determinar a geração de metano apresentados na 
literatura são de ordem zero, primeira ordem e segunda ordem, todos eles baseados em dados 
empíricos. Diversos estudos [Maciel 2009; Oonk e Boom, 1994] demostram que os modelos de 
ordem zero são incapazes de reproduzir a geração de biogás e que o modelo de segunda ordem 
apresentava resultados mais precisos do que o modelo de primeira ordem, porem seu uso se 
restringe devido à complexidade dos dados de entrada exigidos.  
Entre os modelos de primeira ordem mais utilizados o modelo do painel 
intergovernamental para mudanças climáticas IPCC, 2006 permite calcular a geração de biogás 
de aterro com base no comportamento da fase metanogênica. No presente trabalho, adotou-se 
a vazão volumétrica média anual de biogás produzido LFGa (Nm
3/h) para representar o volume 
de biogás gerado. A seguir é apresentada a formulação para o cálculo do LFGa (Nm³/h). 
 Um fator importante no modelo do IPCC., 2006 é o carbono orgânico degradável  DOC 
dado em Gg de carbono orgânico/Gg resíduos sólidos totais, podendo-se calcular da seguinte 
forma.  
 








3
4
4
10)1(
m
fCH
CH C
w
BF
MCFDOCMWF
DOC

 (3.1) 
 
na qual  ρCH4 é a massa específica do CH4 (kg/m³) a temperatura e pressão atmosférica (0°C e 
101,325 kPa), é a fração volumétrica de metano (adimensional), MW é a razão molecular 
de CH4 em C, MCF é o fator de correção do metano (adimensional), DOCf é fração do carbono 
4CH
F
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orgânico degradável que é decomposta, BF é a fração biodegradável nos resíduos sólidos 
(adimensional), Cm é o potencial de geração de metano estequiométrico (Nm³ de CH4 / t de 
RSU) e w é o conteúdo de umidade do RSU, adimensional. 
A metodologia do IPCC permite calcular o carbono orgânico degradável decomponível 
DDOCmi (Gg de carbono roganico) como: 
 
    MCFDOCDOCFRWDDOC fiiim   (3.2) 
 
na qual W é a massa total de RSU (Gg de RSU), FRi é a fração mássica do componente/material 
i na massa total de resíduos sólidos (adimensional) e DOCi é o carbono orgânico degradável 
para o componente/material i  (Gg de carbono orgânico/Gg de resíduo sólido). 
A equação 3.3 expressa a taxa de carbono orgânico degradável decomponível em Gg de 
carbono orgânico por segundo como: 
 
)(
][
m
m DDOCk
dt
DDOCd
  (3.3) 
 
na qual k é a constante de taxa de reação dado em ano-1 e t na unidade de ano. Seu conceito é 
intimamente relacionado com o valor de meia-vida t1/2, com unidade de ano, o qual é definido 
como o tempo necessário para que metade de determinada massa de DDOCm, que esteja sob 
condições de degradação anaeróbia, seja consumida. Seu cálculo depende da densidade de 
resíduos, pH, profundidade, composição, condições climáticas [Amini et al., 2012; Machado et 
al.. 2009; Penteado et al.. 2012] e pode ser estimado como um valor global ou para componentes 
específicos de resíduos. Sua solução leva à expressão do carbono orgânico degradável 
decomponível DDOCm(t) em função do tempo t como: 
 
)()0()( tkmm eDDOCtDDOC
  (3.4) 
 
no qual DDOCm(0) é o valor inicial de DDOCm. Para avaliar a geração de LFG a Equação 3.4 
pode ser escrita para calcular o DDOCmdecT  que é a quantidade de DDOCm ao final do ano T: 
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       ikaTTdec eDDOCmDDOCmDDOCm   1)1(  (3.5) 
 
na qual é a quantidade de DDOCm disposta no ano anterior ao ano T e 
é a quantidade de DDOCm que não foi decomposta nos anos anteriores a  T-1.  
Assim, a massa de metano gerada CH4g T (Gg) no ano T,  é determinada por: 
 
 


z
i
iTdecRatioCHTg
DDOCmMWFCH
1
4 4
 (3.6) 
    
na qual z é o número de componentes nos resíduos 
Finalmente a taxa volumétrica anual média de biogás de aterro LFG gerado LFGa T 
(Nm³/h) no ano T, é dada por: 
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(3.7) 
 
na qual 
4CH
  e 
2CO
  são as massas específicas de CH4  e CO2 em kg/m³ na CNTP (0°C e 101,325 
kPa), 
2CO
MW  e 
4CH
MW  são as massas molares de CH4  e CO2 em kg/kmol e ∆hyear é o total de 
horas em um ano (8.760 h). A equação (3.8) descreve a taxa volumétrica anual média de LFG 
recuperado no ano T  (Nm³/h) onde  é a eficiência de extração do sistema.  
 
Tac
R
Ta LFGLFG   
(3.8) 
 
3.2 Modelo do balanço hídrico para estimativa de geração de lixiviado em aterros  
O método do balanço hídrico é utilizado em aterros sanitários para determinação dos 
volumes de líquidos lixiviados gerados, foi proposto por Fenn et al.,1975. Esse é conhecido sob 
a denominação de “Teoria de Thornthwaite”. O balanço hídrico é baseado na relação existente 
entre a precipitação, a evapotranspiração, o escoamento superficial e o armazenamento da água 
)1( TDDOCm aDDOCm
R
TaLFG c
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no solo. A precipitação representa a recarga de água no sistema, enquanto a evapotranspiração 
representa a combinação entre a evaporação das plantas e a da superfície do solo, estando 
incluída a transpiração das plantas. Esse processo de evapotranspiração é praticamente o 
transporte da água de volta para a atmosfera, sendo o inverso do processo da precipitação. O 
escoamento superficial representa o fluxo superficial da água na área de interesse. A capacidade 
de armazenamento representa a capacidade de água que pode ficar retida no solo e nos resíduos 
sólidos nos casos dos aterros sanitários [Fenn et al., 1975]. Os componentes principais do 
balanço hídrico para uma célula de aterro podem ser vistos na Figura 3.1. 
 
 
Figura 3.1  Formação de lixiviados e componentes principais do balanço hídrico [Adaptado de 
Renou et al., 2008] 
 
De forma geral o balanço hídrico em aterros sanitários pode ser descrito pela Equação 
3.9  
 
retida Agua  sai que Aguasolo no entra que Agua   (3.9) 
 
A água presente em um aterro se dá através da infiltração da água gerada pela 
precipitação ou através da umidade presente nos resíduos sólidos depositados. Uma parte da 
precipitação pode escoar pela superfície, e outra pode evaporar do material do resíduo ou ser 
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removida pela transpiração da cobertura vegetal. Uma pequena parte ainda pode ser consumida 
por processos biológicos, o restante deve ser acumulado ou ser eliminado pela drenagem  
Matematicamente, o balanço hídrico se expressa da seguinte forma  
 
RPETPWB   (3.10) 
 
na qual P é a precipitação local, PET é o potencial de evapotranspiração, ambos baseados em 
dados meteorológicos, R é o escoamento superficial estimado por correlações empíricas, todos 
os dados estão em mm de H2O acumulado por mês. O valor de R é obtido através de:  
 
'CPR   (3.11) 
 
na qual C' é um coeficiente empírico adimensional determinado pelo produto dos coeficientes 
α e C, sendo que o coeficiente α é definido pelo conhecimento da declividade da camada de 
revestimento em conjunto com a estação do mês e C pelo tipo de solo utilizado na cobertura. 
WB pode assumir valor negativo, positivo ou nulo. Para determinar se haverá ou não 
percolação da água em direção à massa de RSU PERC, em mm H2O/mês, o valor de WB obtido 
é analisado da seguinte forma: 
  
a) WB = 0                                                                                                                                                    
  
A infiltração e a evapotranspiração potencial tem os mesmos valores, indicando que 
toda água que se infiltrou na camada de cobertura foi retirada através da evapotranspiração, não 
havendo mudança no conteúdo de umidade do solo do aterro Ws e, portanto, não ocorrendo nem 
percolação, nem consumo de umidade do solo.   
 
b) WB < 0 
                                                                                                                                                       
Neste caso, há uma redução no conteúdo de umidade devido à utilização de toda água 
que se infiltrou e de parte da umidade retida no solo de revestimento do aterro sanitário na 
evapotranspiração. Assim, ao fim do mês, o solo de cobertura tem um novo valor de Ws que é 
inferior ao do início do mês. Esse novo valor de Ws é determinado com o auxílio de tabelas de 
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retenção de umidade do solo [Fenn et al 1975], em conjunto com o parâmetro auxiliar 
adimensional ΣNEG(WB) 
 
nn WBWBWBNEG  1)(  (3.12) 
 
onde WBn é o valor de WB para o mês n em análise e o valor de WBn-1 é o valor de WB para o 
mês anterior ao mês n.  
 
           c) WB > 0                                                                                                                                                               
  
Valores de WB positivos indicam que a infiltração na camada de cobertura foi superior 
à demanda exigida pela evapotranspiração potencial. Porém, não necessariamente ocorre a 
percolação, podendo ocorrer uma das seguintes situações: 
 
Percolação direta: O valor de Ws no início do mês é igual a água higroscópica específica Wa 
max. Portanto, todo o valor de WB percola em direção à massa de resíduos, uma vez que o solo 
de cobertura se encontra saturado.   
 
WBPERC   (3.13) 
 
 
Recarga do conteúdo de umidade, sem percolação. No início do mês o valor de Ws está abaixo 
do valor de Wa max.  No entanto, WB não é suficiente para suprir a diferença entre Wa  max e 
Ws, havendo somente a recarga do conteúdo de umidade no solo de revestimento 
 
0PERC  (3.14) 
 
                                                                                                                                                      
Recarga do conteúdo de umidade, com percolação.  Situação semelhante a anterior, porém, WB 
é suficiente para que Ws alcance ao fim do mês o valor de Wa max. A quantidade excedente 
percola em direção ao interior da massa de resíduos, sendo expressa pela seguinte equação 
 
)( sa WmaxWWBPERC   (3.15) 
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Segundo Fenn et al., 1975, o volume de lixiviado gerado pelo aterro sanitário será 
influenciado pelo valor de sua área superficial, que está em contato com a atmosfera, em 
conjunto com o valor de PERCa, que é a quantidade de percolado anual, em mm H2O por ano, 
definida por:  
 


12
1n
a PERCPERC  (3.16) 
  
Conhecendo ambos os parâmetros é calculada a vazão de lixiviado anual estimado Lest, 
em 106 L/ano, com o auxílio da Figura 3.2.  
  
 
Figura 3.2  Vazão anual de lixiviado – Lest estimado pelo WBM em função do percolado 
anual. PERCa e da área do aterro[Adaptado de Fenn et al., 1975] 
 
Como consideração final, Fenn et al., 1975, definem que para a aplicação do balanço 
hídrico é recomendado que se atendam as premissas apresentadas a seguir: 
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 O solo de cobertura precisa ter uma espessura de 0.6 m, com uma inclinação de 2 a 4% 
na maior parte da área coberta; 
 Considera-se que o RSU, a camada de solo de cobertura e a vegetação são colocados 
instantaneamente, por toda a superfície do aterro, no período em que se inicia o cálculo 
do WBM. Ou seja, a geração de lixiviado antes do aterro estar coberto não é 
considerada; 
 O uso final da área do aterro sanitário deverá ser na forma de uma área verde. 
 O solo é coberto com grama, a qual tem suas raízes apenas no solo de cobertura, não 
atingindo a massa de RSU; 
 As únicas fontes de umidade no aterro sanitário são a precipitação incidente sobre sua 
área e o conteúdo de umidade do solo de cobertura; 
 As propriedades hidráulicas do solo de cobertura e da massa de RSU são constantes e 
uniformes em todas as direções; 
 A área da superfície horizontal do aterro é muito maior que a sua profundidade, portanto, 
todo fluxo de água é vertical e para baixo. 
3.3 Estimativa de geração de efluentes para o aterro de Guajuviras  
O aterro de Guajuviras está localizado no município de Canoas, região metropolitana de 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Tem uma área de aproximadamente 13 hectares. 
Começou a operar no ano de 1983 como um vazadouro a céu aberto (lixão), operou sem 
planejamento para a disposição dos resíduos que ali chegavam até o ano de 1996.  
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Figura 3.3  Localização do município de Canoas [Adaptado de Thomazoni, 2014] 
  
No ano de 1996 estabeleceram-se medidas com o intuito de melhorar e regulamentar o 
armazenamento de resíduos no aterro. Assim foram construídos sistemas para a coleta e 
armazenamento de lixiviado, impermeabilização para as novas células, drenagem pluvial e de 
biogás.  
O aterro de Guajuviras é administrado pela Secretaria Municipal de Preservação 
Ambiental do Município de Canoas (SMMA), sendo suas atividades de operação realizadas por 
empresa privada contratada. Segundo dados de SMMA, 2013a, os resíduos sólidos recebidos 
pelo aterro sanitário são divididos em três categorias: resíduo oriundo de coleta convencional 
em residências (conhecidos como RSD), resíduo de varrição de logradouros e vias públicas e 
resíduo comercial de terceiros.  
Atualmente, o aterro opera como um ponto de transbordo de resíduos para a sua 
destinação final, uma vez que em sua licença de operação foi encerrada no inicio do ano 2012. 
 Na tabela seguinte é apresentado o histórico de armazenamento de RSU no aterro 
Guajuviras. 
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Tabela 3.1  Histórico de armazenamento de resíduos para o aterro de Guajuviras 
SMMA, 2013ª,[Adaptado de Thomazoni, 2014] 
Ano RSU (toneladas) Ano RSU (toneladas) 
1996 48 896,03 2005 74 372,59 
1997 51 732,87 2006 72 576,69 
1998 56 913,31 2007 75 952,07 
1999 60 146,37 2008 79 993,90 
2000 58 231,67 2009 78 278,46 
2001 59 916,16 2010 78 066,87 
2002 58 087,28 2011 81 594,67 
2003 61 782,26 2012 7.100,45* 
2004 64 471,73   
  * Valor referente ao depositado no mês de janeiro 
 
Não há dados sobre a composição gravimétrica dos resíduos depositados em Guajuviras. 
No entanto, o município de Porto Alegre em seu plano municipal de gestão de resíduos sólidos 
[PMPA, 2013] desenvolveu um estudo de caracterização do RSU produzido pela cidade. 
Devido à proximidade dos municípios, a composição gravimétrica declarada em PMPA, 2013, 
foi adotada no presente trabalho como similar à de Guajuviras, sendo apresentada a seguir: 
 
Tabela 3.2  Composição gravimétrica adotada para o aterro de Guajuviras com base nos dados 
de PMPA, 2013 [Adaptado de Thomazoni, 2014] 
% Composição em base úmida 
Papel/papelão Matéria orgânica Madeira Têxteis Rejeitos Inertes 
11,62% 57,27% 0,45% 3,86% 10,61% 16,19% 
 
O sistema de impermeabilização do aterro sanitário de Guajuviras é baseado em barreira 
mineral. Após 1996, quando as obras de recuperação do até então lixão de Guajuviras foram 
iniciadas, a impermeabilização de base foi realizada com argila totalizando um metro de 
espessura. As camadas de cobertura realizadas periodicamente nas frentes de trabalho, assim 
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como a camada de cobertura final, possuem 0,6 metros de espessura, com inclinação final do 
terreno do aterro sanitário de entre 1% em sua seção longitudinal e 2% na seção transversal.  
Apesar da área licenciada do aterro de Guajuviras ser de aproximadamente 13 ha 
[SMMA, 2013a], o armazenamento do aterro ocorre em uma área de aproximadamente 8,1 ha, 
sendo classificado como um aterro de área, onde são dispostas sucessivas camadas de RSU 
formando um “monte”.   
Atualmente, o aterro de Guajuviras conta com um sistema passivo de alívio de biogás, 
composta por 35 drenos verticais com queimadores no seu topo, para evitar possíveis danos 
decorrentes do aumento da pressão do gás em seu interior, ou então da emissão descontrolada 
de biogás para a atmosfera. 
 
(a) (b) 
 
(c) 
 
Figura 3.4  Conjunto dreno e queimador do sistema passivo de alívio de biogás no aterro de 
Guajuviras: (a) detalhe interno da extremidade do dreno; (b) dreno e queimador de biogás 
montados; (c) detalhe do protetor de queimador do dreno [Thomazoni, 2014] 
3.3.1 Geração de biogás 
Os dados de entrada para a estimativa de geração de LFG são relativos às equações (3.1) 
a (3.8) apresentadas na seção 3.1. Para equação (3.1) tem-se valores de BF e Cm encontrados na 
literatura e que são apresentados na tabela 3.4  
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Tabela 3.3  Valores de BF e Cm coletados na literatura 
  Autor Papel Papelão 
Resto 
alimentar Madeira Têxtil 
BF 
(adimensional) 
Tchobanoglou
s et al. (1993) 
0,44 0,38 0,58 0,61 0,4 
Barlaz et al. 
(1997) 
0,19-0,56 0,39 0,7 0,14 - 
Harries et al. 
(2001) 
0,3-0,4 0,44 - 0,3-0,33 0,17-0,25 
Lobo (2003) 0,4 0,64 0,64 0,17 0,32 
 Media 0,3913 0,4625 0,6400 0,03100 0,3088 
Cm 
Cho et al. 
(2012) 
- 410 643 487 509 
(Nm³ de CH4 / t 
de RSU)  
Tchobanoglou
s et al. (1993) 
418,51 438,7 505,01 484,72 573,87 
 Media 418,51 424,35 574,01 485,86 541,43 
 
Para os valores de Cm e BF apresentados na Tabela 3.4 foram calculadas as medias 
individuais e as medias totais dos autores. Estes valores médios foram utilizados para calcular 
o médio, equação (3.3). Na equação (3.4) tem-se dados de entrada referentes a os 
RSU depositados no aterro, esses dados foram apresentados na tabela 3.2. 
O valor do fator de correção de metano MCF  e da fração de carbono orgânico 
degradável que é decomposta  DOCf  utilizados nos cálculos de LFGa T são mostrados na tabela 
a seguir. 
 
Tabela 3.4  Valores de MCF e DOCf utilizados nos cálculos 
 Parâmetro Valor Modo de obtenção 
MCF 1 
Valor para aterro com boas condições de 
operação. Recomendado pelo IPCC, 2006. 
DOCf 0,5 Recomendado por IPCC, 2006. 
 
Os valores de MCF e DOCf foram obtidos considerando constantes nas simulações, uma 
vez que o modelo apresentado por IPCC, 2006, supõe que as condições de operação, 
gerenciamento e de degradação anaeróbia do aterro sanitário não se alteram com o tempo e são 
as mesmas para cada componente específico do RSU. 
mCBF
iDOC

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Para a fração mássica de cada componente i, FRi foi utilizada a composição gravimétrica 
assumida para o aterro de Guajuviras, Tabela 3.3, considerando que permanece constante para 
o período de análise. 
A fração volumétrica de metano no biogás produzido 
4CH
F  foi tomada como igual a 0,5, 
valor representativo encontrado em diversos aterros sanitários [Bove e Lunghi, 2006; Campani 
et al., 2009; Gewald et al., 2012; Carolino e Ferreira, 2013] 
Segundo IPCC, 2006, o modo de determinação de k depende da zona climática a qual o 
aterro sanitário faz parte, no presente trabalho a variável k foi estimada em função da 
precipitação anual acumulada e da temperatura media anual. Dados climatológicos foram 
tomados de estações meteorológicas perto de Porto Alegre, devido a falta de dados disponíveis, 
a precipitação anual acumulada foi superior a 1.000 mm e a temperatura média anual foi de 
cerca de 20 ° C. Os valores limites da taxa de constante de reação ki max e ki min foram tomados 
do IPCC, 2006 referentes a uma zona climática úmida e são apresentados na Tabela 3.6. 
 
Tabela 3.5  Constante da taxa de reação k com base nos dados de IPCC, 2006 
k (anos-1) Papel/papelão 
Resíduo 
alimentar Madeira Têxtil 
ki max 0.07 0.20 0.04 0.07 
ki min 0.05 0.10 0.02 0.05 
Media 0.060 0.15 0.030 0.06 
Dispersão  0.010 0.085 0.010 0.010 
 
Valores médios de k foram usados para resolver a equação 3.4 e calcular o DDOCm e 
seguindo o modelo apresentado na seção 3.1 consegue-se estimar o médio para o aterro 
de Guajuviras. Os resultados são apresentados na Figura 3.5. 
 
R
TaLFG
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Figura 3.5  Vazão volumétrica de biogás recuperado no ano T  em Nm3/h 
A Figura 3.5 apresenta um aumento na geração de biogás no aterro até o ano de 2012, 
ano no qual cessou a deposição de RSU e ocorreu o pico de geração máxima, a partir deste ano 
a geração de biogás decresce gradativamente até o ano de 2045. A forma em pico é característica 
na geração de biogás ao aplicar o modelo IPCC, 2006.  
3.3.2  Geração de Lixiviado 
A geração do efluente líquido foi estimada a partir da aplicação do modelo de balanço 
hídrico apresentado na seção 3.2. e representada na forma do volume anual de lixiviado 
estimado – Lest, em Litros/ano. Os dados de entrada na Equação 3.10 referentes à precipitação 
P no local foram tomadas de registros históricos do INMET, 2015 para o período compreendido 
entre os anos 1996 à 2015. Por sua vez e tendo em conta a não disponibilidade de dados 
históricos de evapotranspiração PET, procedeu-se a calcular esses por meio do software ETo 
calculator, programa disponibilizado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação que permite por meio de aplicação do método de Penman-Monteith, 1973 calcular 
o potencial de evapotranspiração de solos. Para calcular o PET são solicitados dados diários de 
temperatura máxima e mínima do ar, umidade relativa do ar, insolação e velocidade do vento 
R
TaLFG
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medida a dois metros de altura, dados esses obtidos da Estação Meteorológica de Porto Alegre 
para período 1996 à 2015. Ambos os dados de P e PET são apresentados no ANEXO F. 
O cálculo do balanço hídrico foi realizado ano a ano considerando o valor do conteúdo 
de umidade  Ws no início do primeiro mês igual ao máximo valor de água disponível  Wa max. 
O escoamento superficial R foi obtido a traves da equação 3.11. Na tabela a seguir são 
apresentados os coeficientes α e C que foram utilizados para determinar o valor de C' e 
posteriormente o valor de R. 
 
Tabela 3.6  Coeficientes para determinar C' (Castilhos, 2003) 
Tipo de solo da camada de 
revestimento 
Declividade da camada de 
revestimento (%) 
Coeficiente (α) 
Estação seca (P 
<PET) 
Estação úmida 
(P >PET) 
Arenoso 0 a 2 0,17 0,34 
C = 0,3 2 a 7 0,34 0,5 
Argiloso 0 a 2 0,33 0,43 
C = 0,4 2 a 7 0,45 0,55 
 
Para o caso de estudo tem-se um solo argiloso com uma declividade da camada de 
revestimento entre 0-2%. A diferença em magnitude dos valores mensais de P e PET indica a 
estação do mês e por tanto o coeficiente α utilizado. 
Segundo Fenn et al., 1975, para o cálculo do balanço hídrico na camada de cobertura é 
de interesse apenas o valor de Wa, água disponível específica uma vez que a fração de Wh água 
higroscópica específica não pode ser retirada do solo pela evapotranspiração, não sendo 
utilizada no balanço hídrico. Na Tabela 3.8, são apresentadas as propriedades da umidade do 
solo para alguns tipos de materiais.  
  
Tabela 3.7  Propriedades de umidade do solo (Castilhos, 2003) 
Propriedade (mm H2O/m) Tipo de solo 
 Arenoso Siltoso Argiloso 
FC 200 300 375 
WP 50 100 125 
Wa max
 1 = FC – WP 150 200 250 
* 
Wa max é definido como o máximo valor de água disponível específico para determinado tipo de solo 
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Onde FC é a capacidade de campo, WP é o ponto de murcha específico, WP é água 
disponível específica e Wa e água higroscópica específica que para o caso de estudo é 250 mm 
H2O/m e permite calcular a quantidade de percolado quando existe recarga do conteúdo de 
umidade com percolação (Equação 3.15). Para o cálculo do balaço hídrico anual foi adotada a 
seguinte hipótese para o mês de janeiro.  
 
Wa max =Ws(inicio do mês) 
 
(3.177) 
Com auxilio da Figura 3.2 e tendo em conta que os resíduos depositados no aterro 
ocupam aproximadamente uma área igual a 8,1 ha foi possível calcular a vazão de lixiviado 
anual gerado no aterro Lest [Megalitros/ano]. Resultados são apresentados na Figura 3.7.  
  
 
Figura 3.6  Volume de lixiviado gerado anualmente (megalitros/ano) 
 
Pode-se observar uma geração anual crescente de efluente líquido (LFL) desde a 
abertura do aterro até o ano 2011. Observa-se um incremento considerável dessa geração entre 
os anos 2006 e 2007, provavelmente devido a um aumento da precipitação no local. O ano de 
2012 também chama a atenção devido a grande queda na geração de efluente líquido em relação 
ao ano anterior: de 18,55 megalitros para 7,35 megalitros. Este dado curioso pode ser 
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relacionado ao fenômeno climático La Niña que causo a maior seca registrada no estado em um 
período de 60 anos.   
3.3.3 Análise de incerteza na estimativa de geração de efluentes de aterro 
Para determinar as incertezas na estimativa do biogás e de lixiviado é preciso saber que 
o modelo aplicado leva em conta as incertezas dos dados de entrada apresentados nas seções 
anteriores. Para determinar quais variáveis são relevantes para a propagação da incerteza fez-
se um estudo da sensibilidade dos parâmetros envolvidos na determinação do LFG e do LFL. 
Com isso a incerteza propagada da geração de ambos efluentes leva em conta apenas estes 
parâmetros mais sensíveis a pequenas variações [Cabral, 2004] 
3.3.3.1  Estudo de sensibilidade 
Para decidir quais das variáveis de entrada tem uma repercussão maior na estimativa de 
geração de biogás e de lixiviado foi feito um estudo de sensibilidade onde cada uma dessas 
variáveis foi acrescentada e diminuída num 10% de seu valor médio. O desvio máximo e 
mínimo em função da sensibilidade foi calculado para cada um dos modelos de previsão de 
efluentes MO apresentados nas seções 3.1 e 3.2 a partir das seguintes relações 
  
Medio
iMedio
Mini
MO
MOMO
RB
%)10(
  
Medio
iMedio
Maxi
MO
MOMO
RB
%)10(
  (3.18) 
 
Os resultados da variação da geração de LFG em função das entradas que sofreram 
alteração de +/-10% são apresentados na tabela 3.9 
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Tabela 3.8  Variação na geração anual de LFG em função de entradas com 10% de desvio 
para o ano 2012 LFG = 1552,14 Gg/Ano 
Variável de 
entrada  
  Geração de LFG 
(Gg/Ano)  
% de variação na geração final 
de LFG 
-10% 10% Min Max 
BF 1 396,96 1 676,71 -10,00 8,03 
Cm 1 396,96 1 676,71 -10,00 8,03 
w 1 510,285 1 607,9 -2,70 3,59 
Fr 1 396,96 1 707,37 -10,00 10,00 
k 1 493,55 1638,56 -3,77 5,57 
MCF 1 552,14 1 552,14 0,00 0,00 
DOCf 1 552,14 1 552,14 0,00 0,00 
FCH4 1 552,14 1 552,67 -0,03 0,03 
 
A avaliação mostrou que a geração de LFG é mais sensível às variações de BF, Cm e Fr 
em primeiro lugar, seguida de k respetivamente. Este estudo exploratório permite então 
desconsiderar a influência de w, MCF, DOCf  e FCH4 na composição das incertezas combinadas 
devido a que esses parâmetros especialmente MCF e DOCf são anulados quando a estimação 
do DOC (equação 3.1) é substituída na estimativa de DDOCm (Equação 3.3)   
A incerteza uMO associada à a vazão volumétrica anual média de LFG recuperado ao 
longo do ano T, LFG
RaT na Equação 3.8, e ao volume de lixiviado gerado anualmente Lest na 
Figura 3.3 foi calculada usando a metodologia de Kline e McClintock [Cabral, 2003] e  através 
da seguinte expressão. 
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
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
 

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




 22
2
2  
 
(3.19) 
 
na qual xi representa os parâmetros mais sensíveis, identificados anteriormente e ui sua respetiva 
incerteza. O número de variáveis i para o modelo de previsão de biogás foi limitado quatro 
(n=4) como resultado da análise de sensibilidade, e um número de variáveis i igual a dois (n=2) 
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para o modelo de previsão de lixiviado. O subíndice j refere-se ao produto das incertezas 
cruzadas.  
Os valores médios de cada um dos parâmetros usados no cálculo de estimativa de LFG 
são apresentados na tabela seguinte, seguidos de sua dispersão, que foram assumidos como 
sendo a incerteza do parâmetro ui 
 
Tabela 3.9  Incertezas individuais dos dados de entrada 
RSU k BF Cm Fr 
  Média Dispersão Média Dispersão Média Dispersão Média Dispersão 
Papel/papelão 0,060 0,010 0,426 0,091 422,403 14,740 0,116 0,035 
Restos 
alimentares 
0,150 0,085 0,640 0,060 574,005 97,574 0,573 0,172 
Madeira 0,030 0,010 0,308 0,215 485,860 1,612 0,004 0,001 
Têxtil 0,060 0,010 0,060 0,010 0,060 0,010 0,039 0,012 
 
Tendo em conta que o valor de Fr é um valor exato e por tanto não tem dispersão (Tabela 
3.3) adotou-se uma dispersão de 30% baseado no (IPCC 2006), e a ela associou-se um desvio 
padrão unitário (1σ), ao igual que para as demais variáveis de entrada. 
Após determinar as variáveis mais sensíveis na geração de LFG foi feito um estudo com 
o produto da sensibilidade (derivada da geração de biogás em relação a derivada dos parâmetros 
de entrada) vezes a incerteza individual de essas variáveis de entrada, ou seja, determinar o 
valor do primer termo da equação 3.18, isto com o fim de ver quais de estes dados de entrada 
tem uma repercussão maior na estimativa da incerteza combinada. Os resultados são 
apresentados na tabela seguinte. 
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Tabela 3.10   Incerteza combinada na geração de LFG para o ano 2012 LFG = 1552,14 
Gg/Ano 
RSU xi [
𝜕 𝐿𝐹𝐺
𝜕𝑋𝑖
]
2
 𝑢𝑥𝑖
2 [
𝜕 𝐿𝐹𝐺
𝜕𝑥𝑖
]
2
 𝑢𝑖
2 
Papel/Papelão 
BF 5,78E+01 8,37E-03 7,00E+00 
Cm 8,54E-04 2,17E+02 1,86E-01 
Fr 1,13E+04 1,22E-03 1,37E+01 
k 3,98E+04 1,00E-04 3,98E+00 
Resto alimentar 
BF 1,01E+05 3,60E-03 3,65E+02 
Cm 1,26E-01 9,52E+03 1,20E+03 
Fr 1,26E+05 2,95E-02 3,72E+03 
k 1,59E+06 7,23E-03 1,15E+04 
Madeira 
BF 3,91E-01 4,62E-02 1,81E-02 
Cm 1,58E-07 2,17E+02 3,43E-05 
Fr 1,84E+03 1,82E-06 3,35E-03 
k 4,02E+01 1,00E-04 4,02E-03 
Têxtil  
BF 1,27E+02 9,10E-03 1,16E+00 
Cm 4,17E-05 2,10E+03 8,78E-02 
Fr 8,21E+03 1,34E-04 1,10E+00 
k 3,20E+03 1,00E-04 3,20E-01 
 
A coluna da direita da tabela revelou que as variáveis de entrada que mais alteram o 
produto da sensibilidade vezes a incerteza foram a fração mássica do papel/papelão e da matéria 
orgânica na massa total de resíduos sólidos, seguido da fração biodegradável dos resíduos de 
madeira e têxtil respetivamente. 
Determinou-se então o valor médio anual da vazão volumétrica  para o cenário 
estudado levando em conta a propagação das incertezas combinadas segundo o encadeamento 
na solução das equações (3.1) a (3.8) da seção 3.1. Na Figura 3.8 são apresentados os resultados 
obtidos junto com a incerteza de  em função do tempo de decomposição do RSU 
 
R
TaLFG
R
TaLFG
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Figura 3.7  Vazão volumétrica de biogás recuperado no ano T com incerteza de 
propagação combinada 
 
Na Figura 3.7 a incerteza vai aumentando com o tempo até a geração máxima de 
no ano 2012 onde a incerteza tem seu valor máximo. Para os anos seguintes observa-se uma 
diminuição da geração de  e da incerteza propagada. Esta diminuição ocorre devido ao 
fato de que no ano 2012 a disposição de RSU no aterro de Guajuviras foi encerrado, anulando 
de esta forma os dados de entrada BF, Cm e Fr (equação (3.2)) e suas respetivas incertezas para 
os anos subsequentes. Assim o dado de entrada k foi predominante na determinação da incerteza 
dos anos seguintes 2013-2045.  
Um procedimento similar foi efetuado para estimar a sensibilidade das variáveis de 
entrada na geração de lixiviado. Resultados são apresentados na seguinte tabela. 
 
 
 
R
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Tabela 3.11  Variação na geração anual de LFL em função de entradas com 10% de desvio 
para o ano 2007 LFG = 23,17 ML/Ano  
Variável de entrada  
  Geração de LFL 
(ML/Ano)  
% de variação na geração final de 
LFL 
-10% 10% Max Min 
P 22,61 31,93 4,71 -34,57 
PET 26,72 22,20 -12,62 6,41 
 
A avaliação mostrou que a geração de LFL é mais sensível às variações da precipitação 
P seguida da evapotranspiração PET. 
A incerteza uMO associada a geração LFL (ML/ ano) foi calculada com o auxílio da 
equação 3.18. As variáveis de entrada P e PET encontram-se no apêndice B.1 (3) e a sua 
dispersão uxi foi assumido  +/-10% do seu valor. Associou-se um desvio padrão unitário (1σ). 
Os resultados são apresentados na figura a seguir. 
 
 
 
Figura 3.8  Volume de lixiviado gerado anualmente LFL com incerteza de propagação 
combinada 
As derivadas do MO para a estimativa de LFL em relação as variáveis de entrada P e 
PET vezes sua incerteza (Equação 3.18) permitiu de identificar o impacto individual destes 
parâmetros na incerteza total. Os mais representativos na determinação das incertezas para o 
ano 2007, foram precipitação P para os meses de junho, julho e agosto, pois é nesses meses que 
o produto da derivada vezes incerteza apresenta mais sensibilidade.  
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3.4 Balanço energético dos efluentes do aterro  
  Segundo Rehman, 2003, uma primeira análise do processo de evaporação deve ser feita 
mediante um balanço de energia que permita determinar a quantidade de energia que a agua 
precisa para ser evaporada por ser esta o componente principal do lixiviado.   
Partindo da anterior simplificação se faz necessário um balanço de massa e energia, 
considerando a energia necessária para evaporação da agua. Com o fim de determinar a taxa 
térmica requerida para acontecer à evaporação de uma quantidade de agua especifica tem-se a 
seguinte equação 
 
)( 02 iOHEvap hhmq    
(3.20) 
    
na qual  Evapq  é taxa térmica de evaporação em kW, OHm 2 é a vazão mássica de lixiviado anual 
a ser evaporado em kg/s, ℎ𝑜 e ℎ𝑖 são as entalpias na saída e na entrada no processo de 
evaporação em kJ/kg. 
De forma similar para determinar a quantidade de energia necessária que deve ser 
fornecida pelo combustível em forma de taxa térmica de combustão 
Combq em kW para 
evaporar certo volume de lixiviado usa-se a expressão  
 
LFGLFGComb PCImq    (3.21) 
 
na qual  ?̇?𝐿𝐹𝐺  é a vazão mássica anual em kg/s de combustível e 𝑃𝐶𝐼𝐿𝐹𝐺  é o seu poder 
calorifico inferior em kJ/kg 
A partir dos resultados obtidos após aplicar o modelo do IPPC é possível calcular a 
vazão mássica anual de combustível  ?̇?𝐿𝐹𝐺  mediante o seguinte equacionamento. 
Inicialmente é preciso calcular o volume de biogás gerado ?̇?𝐿𝐹𝐺  em Nm
3/s por ano 
usando a expressão 
 
3600
i
LFG
LFG
V   (3.22) 
na qual  
iLFG é o volume de LFG no ano. 
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Considerando o comportamento do metano como um gás ideal, é possível calcular a 
quantidade de mols LFGn  (kmols/s) contida no volume de biogás gerado em um ano mediante a 
equação: 
 
RT
PV
n LFGLFG   
(3.23) 
 
na qual P é a pressão atmosférica em Pa, 𝑉𝐿𝐹𝐺 é o volume de biogás gerado em um ano T em 
Nm3/h, R é a constante universal dos gases e T é a temperatura em K. 
A partir do número de moles de biogás calcula-se a vazão mássica de LFG LFGm  anual 
em kg/s usando a relação  
 
LFGLFGLFG MMnm   (3.24) 
 
na qual 𝑀𝑀𝐿𝐹𝐺 é a massa molar do biogás em kg/kmol  
 
Fazendo as substituições correspondentes nas equações (3.19) e (3.20) consegue-se 
achar os valores de qevap e qcomb, que correspondem a energia necessária para evaporar o 
lixiviado e a energia disponível no biogás respectivamente. Na figura 3.9 apresenta-se os 
resultados anuais do balanço de energia.  
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Figura 3.9  Comparação do potencial energético dos efluentes de aterro e suas incertezas 
 
Os resultados apresentados na Figura 3.9 indicam que existe uma quantidade de energia 
suficiente no biogás para evaporar o lixiviado, inclusive no limite inferior considerando as 
incertezas, permitindo assim a exploração da integração energética entre as duas correntes. 
Tendo em conta que a geração de lixiviado continua por aproximadamente 30 anos após 
o encerramento do aterro foi feita uma projeção da geração do lixiviado junto com sua incerteza 
no tempo com o intuito de determinar até que ano haveria disponibilidade do biogás para 
evaporar esse efluente. A projeção foi calculada como o valor médio dos dados dos últimos 
quatro anos (2012-2015). Resultados são apresentados na Figura 3.10.  
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Figura 3.10  Projeção do lixiviado na comparação do potencial energético dos efluentes de 
aterro e suas incertezas 
 
Os resultados indicam que existiria energia suficiente para evaporar o lixiviado 
aproximadamente até o ano 2026.  
3.5 Conclusões parciais 
 As estimativas de geração de biogás (LFG) e efluente líquido (LFL) para o aterro de 
Guajuviras foram estimadas utilizando os modelos do IPCC e balanço hídrico 
modificado WBM, respectivamente. As variáveis de entrada mais sensíveis para o 
modelo IPCC foram a fração mássica Fr da matéria orgânica e do papelão seguido da 
fração biodegradável BF de madeira e têxtil. Para o WBM a variável mais sensível foi 
a precipitação P. As incertezas combinadas na geração foram de aproximadamente 50% 
do valor calculado, considerando-se uma confiabilidade de 68%.  
 
 Com base nas estimativas de geração de efluentes e suas incertezas combinadas, foi 
proposto um balanço de energia entre os efluentes. Os resultados indicaram que 
aproximadamente 30% da energia de biogás liberada pela combustão seria suficiente 
para evaporar o lixiviado durante o período de análise (1996 - 2015) e que ainda existiria 
energia no biogás para evaporar o lixiviado até o ano 2026 aproximadamente.  
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4 PROPOSTAS DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA DE EFLUENTES 
DE ATERRO 
No presente capítulo são descritas as diferentes propostas de sistemas para mitigação de 
efluentes de aterro por meio de sua integração energética. As propostas foram elaboradas por 
Amado et al, 2016 e Amado et al, 2017, a partir de diversos arranjos de equipamentos que 
utilizam a queima de biogás para promover a evaporação de lixiviado e eventualmente 
aproveitamento de excedentes. Os sistemas foram simulados com os dados de geração de 
efluentes do aterro de Guajuviras apresentados no Capítulo 3 desse trabalho. Os resultados são 
resumidos pelas métricas LFG Produzido, LFG Consumido, Energia Elétrica Gerada, Volume 
de LFL tratado e Consumo Energético, e servirão para a análise apresentada no Capítulo 5. 
4.1 Dados de entrada e hipóteses de modelamento 
A Figura 5.1 apresenta as curvas de geração de biogás e lixiviado calculadas pelos 
modelos apresentados no Capítulo 3, em conjunto com as estimativas de incertezas desses 
dados. Essas gerações anuais serviram como dados de entrada para simular cada uma das 
propostas de integração energética.  
 
 
    (a)                                                         (b) 
 
Figura 4.1  Curvas resultantes da estimativa de geração de efluente gasoso (a) e liquido (b) no 
aterro de Guajuviras. 
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Os resultados para a geração de biogás são referentes ao período de 1996 e 2045 
enquanto os dados de geração de lixiviado referem-se aos anos entre 1996 e 2015, pois foram 
baseados em dados climatológicos. Para os cálculos, o lixiviado  gerado no primeiro ano de 
operação foi somado àquele gerado no ano seguinte, pois a geração de biogás no primeiro ano 
de funcionamento do aterro é nula. Por motivos de simplificação, esta análise optou por 
trabalhar apenas com os valores médios anuais.  
Os sistemas propostos têm como premissa básica eliminar o 100% do efluente liquido, 
mesmo que, para isso, seja necessário usar uma fonte de calor externa, combustível extra (gás 
natural) ou dependendo do caso sobrasse o combustível base (biogás). As hipóteses usadas para 
o modelamento de todos os sistemas são:  
 
 Os efluentes de aterro, gasoso e liquido encontram-se a temperatura ambiente (25°C); 
 Todo o processo ocorre a pressão constante e igual a à pressão atmosférica (101,325 
kPa);  
 O efluente líquido é considerado água e sai do processo como vapor. 
 O efluente gasoso é considerado gás ideal e é composto por 50% de metano CH4 e 
50% de gás carbônico CO2 com um poder calorifico inferior (PCI) igual à 13,362 
MJ/kg; 
 O ar usado na combustão é considerado como seco; 
 Produtos da combustão são modelados como gás ideal e como ar; 
 Os processos acontecem em regime permanente (RP) e as vazões de efluentes 
instantâneas são consideradas iguais ao valor médio de cada ano. 
  
4.2 Sistema Combustor - Evaporador (CE) 
O sistema proposto é baseado no aproveitamento do calor fornecido por uma reação de 
combustão entre o biogás gerado no aterro junto com ar atmosférico num combustor para depois 
evaporar o efluente liquido, que primeiro passa por um trocador de calor. As duas correntes, 
calor dos gases de exaustão e lixiviado trocam energia num evaporador conforme se mostra na 
Figura 4.2. 
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Figura 4.2  Proposta de integração energética Combustor-Evaporador CE [Adaptado de 
Amado et al, 2017] 
 
A reação de combustão é tomada como estequiométrica, sem excesso de ar.  Os gases 
quentes preaquecem o efluente líquido até sua temperatura de saturação (~100 ºC) após serem 
resfriados no evaporador. O objetivo deste arranjo é apenas o tratamento dos efluentes, sem 
geração de energia elétrica. Neste sistema considerou-se que os gases são exaustos do sistema 
a temperatura de 180 ºC, e as perdas de energia para o exterior nos trocadores de calor são 
desprezíveis. Segundo Unindo, 1994 a perda de calor em um combustor pode ser estimada como 
sendo o 30% da energia liberada pelo biogás. As equações foram resolvidas visando calcular a 
vazão mássica de biogás ?̇?𝐿𝐹𝐺 necessária para realizar a evaporação completa de efluente 
líquido produzido pelo aterro em cada ano. 
4.3 Sistema Incinerador - Evaporador (IE) 
Este sistema baseia-se num processo de destruição térmica dos efluentes, com ambos os 
efluentes, biogás e lixiviado, incinerados em um reator de leito fluidizado. Esse reator trabalha 
com 20% de excesso de ar.  A Figura 4.3 apresenta o esquema do IE:  
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Figura 4.3  Proposta de integração energética Combustor-Evaporador IC [Adaptado de 
Amado et al, 2017] 
 
Para esta proposta a perda de perda de calor foi estimada em 15 % da energia entregue 
pelo biogás (valor baseado em processos em reatores de Leito Fluidizado [Lin et al., 1990 e 
Madhiyanon et al., 2005]). Na saída do incinerador encontras-se uma mistura de vapor e gases 
produtos da combustão a uma temperatura de 800ºC. Para esta modelagem de combustão, 
considerou-se queima completa obedecendo a reação da Equação 2.27 da seção 2.4 sendo a é 
o número de mols do biogás necessário para realizar o tratamento e b é o número de mols de 
lixiviado (água) a ser tratado. O lixiviado (H2O), CO2 presente no biogás e o N2 presente no ar 
são tratados como espécies inertes nesta reação. 
O incinerador foi resolvido desacoplado do resto do sistema, o que resultou na 
determinação da vazão molar de biogás necessária para incinerar 1 kmol de lixiviado. Com esta 
relação, podem-se resolver as equações restantes do sistema para calcular a vazão mássica de 
biogás (?̇?𝐿𝐹𝐺) necessária para abater completamente o efluente líquido, e qual seria a parcela 
de lixiviado abatida no evaporador e no incinerador (?̇?𝐿𝐹𝐿,𝑒𝑣𝑎𝑝 e ?̇?𝐿𝐹𝐿,𝑖𝑛𝑐). 
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4.4 Sistema Motor de combustão interna - Evaporador (ME) 
A proposta é baseada num sistema que usa um motor de cogeração alimentado a biogás 
gerado no aterro como combustível, visando a geração simultânea de energia elétrica e 
eliminação do lixiviado, variável no tempo em função da quantidade de biogás produzido. A 
Figura 4.4 esquematiza o sistema proposto. 
 
 
Figura 4.4  Proposta de integração energética Motor de combustão interna-Evaporador ME 
[Adaptado de Amado et al, 2017] 
Neste sistema os gases de exaustão passam por um conjunto formado por um evaporador 
e um trocador de calor. Para o sistema proposto considerou-se que os gases de exaustão do 
motor estão a uma temperatura de 500°C, com eficiência de conversão em energia elétrica de 
40%, e conversão em energia térmica dos gases quentes de 25%. A parcela restante é referente 
ao circuito de arrefecimento do motor e às perdas inerentes ao sistema. Valores de eficiência e 
temperatura de saída dos gases são baseados no catálogo do motor Jenbacher [GE,2016], os 
gases são modelados apenas como sendo ar, e a hipótese de gás ideal é aplicada. As perdas de 
calor nos trocadores de calor para o exterior são desprezadas. Após passar pelo evapor e 
trocador de calor ss gases são exaustos do sistema a 180ºC. 
Para esta proposta foi calculada a vazão mássica de biogás (?̇?𝐿𝐹𝐺) necessária para 
realizar a evaporação de todo lixiviado produzido no aterro. Os resultados obtidos mostraram 
que para este caso ?̇?𝐿𝐹𝐺, em alguns anos, é maior do que a vazão total produzida no aterro. 
69 
 
 
Calculou-se então a energia extra que deveria ser fornecida para atender a demanda do sistema 
(?̇?𝑒𝑥𝑡), e consequentemente a quantidade de gás natural necessária para suprir esta energia por 
ano (𝑉𝐺𝑁). 
4.5 Sistema Combustor - Motor de combustão interna - Evaporador (CME) 
Esta proposta é um arranjo que considera os equipamentos usados nos sistemas CE e 
ME. O objetivo principal desta proposta é a eliminação de todo o efluente líquido utilizando só 
o biogás produzido no aterro, sendo neste caso a geração de energia elétrica um produto 
secundário, como apresentado na Figura 4.5.   
 
 
Figura 4.5  Proposta de integração energética Combustor-Motor-Evaporador CME [Adaptado 
de Amado et al, 2017] 
 
A modelagem deste sistema segue as mesmas usadas nos sistemas CE e ME, porém a 
vazão mássica de biogás é dividida em duas correntes, com uma fração destinada ao motor de 
cogeração ?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑚𝑜𝑡 e outra ao combustor ?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑐𝑜𝑚𝑏. Os gases produtos da combustão de 
ambas correntes são levados a um misturador de gases, que posteriormente trocam calor com a 
corrente de lixiviado em primeiro lugar no evaporador e depois no trocador de calor pré-
aquecedor. A quantidade de efluente gasoso em cada uma das correntes é determinada pela 
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necessidade de energia térmica para a evaporação completa de efluente líquido em determinado 
ano, visando sempre a maior produção de energia elétrica desde que seja respeitada a condição 
de eliminação total dos efluentes.  
Em anos em que há excesso de energia produzida, a vazão mássica de biogás no 
combustor seria negativa, neste caso ?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑐𝑜𝑚𝑏 teve seu valor corrigido para zero, enquanto 
?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑚𝑜𝑡 foi igualado à vazão mássica total de biogás produzida no aterro naquele ano. Para 
fechar o sistema de equações, foi preciso deixar livre a temperatura de saída dos gases (𝑇𝐸𝑠𝑐), 
que nestes casos especiais seria acima de 180 ºC. 
4.6  Sistema Incinerador - Motor de combustão interna - Evaporador (IME) 
A última proposta de integração energética dos efluentes foi pensada como um arranjo 
que mistura os equipamentos dos sistemas IE e ME e visa a eliminação de todo o efluente 
líquido por meio da utilização do biogás gerado no local, e a produção de eletricidade como um 
produto secundário, semelhante à proposta anterior. Nesta nova proposta, o lixiviado é dividido 
em duas correntes, uma parcela vai para o incinerador e a outra para o trocador de calor, de 
igual forma a vazão mássica do biogás é dividida em duas parcelas, a primeira vai para o motor 
de cogeração e a segunda vai para o incinerador. A quantidade de biogás e lixiviado em cada 
uma das correntes é determinada pela necessidade de energia térmica para a mitigação completa 
dos efluentes em dado ano, visando sempre a maior produção de energia elétrica desde que a 
condição primária seja respeitada. A Figura 4.6 apresenta um esquema do sistema IME. 
 
71 
 
 
 
Figura 4.6  Proposta de integração energética Combustor-Motor-Evaporador IME [Adaptado 
de Amado et al, 2017] 
 
O IME, assim como o IE, resolve o incinerador de maneira desacoplada do resto do 
sistema. O restante das equações são resolvidas para determinar a parcela de vazão mássica de 
biogás destinada ao motor (?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑚𝑜𝑡) e ao incinerador (?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑖𝑛𝑐). Neste arranjo a vazão de 
efluente líquido produzida no aterro se divide em duas correntes: aquela a ser evaporada 
(?̇?𝐿𝐼𝑋,𝑒𝑣𝑎𝑝,) e aquela a ser incinerada (?̇?𝐿𝐼𝑋,𝑖𝑛𝑐,). Esta segunda parcela possui relação direta 
com ?̇?𝐿𝐹𝐺,𝑖𝑛𝑐, visto que o incinerador é resolvido desacopladamente. Semelhantemente ao caso 
do CME, no IME também há anos com excesso de energia e as vazões que iriam para o 
incinerador resultariam em valores negativos. Neste caso foi adotado o mesmo procedimento: 
zerar as vazões no incinerador, fazendo todo o biogás nesses anos ser queimado no motor e o 
efluente líquido abatido no evaporador. Com isso, a temperatura de saída dos gases (𝑇𝑒𝑠𝑐) fica 
livre, resultando em valores acima de 180 ºC. 
 
As cinco propostas foram implementadas e simuladas no software Engineering 
Equation Solver (EES-32). Os resultados para cada sistema são apresentados na Tabela 4.1 
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Tabela 4.1  Métricas das propostas para integração energética de efluentes de aterros 
sanitários 
Item Subproduto 
Propostas 
CE IE ME MCE IME 
1 
LFG 
Produzido (t) 
2,01E+05 2,01E+05 2,01E+05 2,01E+05 2,01E+05 
 
 
2 
LFG 
Consumido (t) 
6,78E+04 6,62E+04 2,52E+05 
1,82E+05 
(Motor) 
1,78E+05 
(Motor) 
 
1,87E+04 
(Combustor) 
2,27E+04 
(Incinerador) 
3 
Energia 
Elétrica 
Gerada (MJ) 
0 0 42 650 29 954 30 139 
4 
Consumo 
Energético 
(MJ/m3 LFL)  
4 039 3 955 15 013 11987 11 987 
 
A primeira linha da Tabela 4.1 apresenta a vazão mássica de biogás gerado pelo aterro 
sanitário durante os 20 anos de estudo, sendo essa geração dependente das características do 
aterro e não das propostas de mitigação de efluentes.  
A segunda linha apresenta a quantidade de LFG consumido por cada uma das propostas, 
onde pode-se perceber que os sistemas CE e IE usam aproximadamente um terço do LFG 
produzido pelo aterro. Para os sistemas que incluem cogeração, o biogás consumido é igual ao 
biogás produzido, indicando as respetivas parcelas que vão para os equipamentos como motor, 
combustor e reator de leito fluidizado. Somente a proposta ME indica uma vazão mássica de 
biogás consumido superior à vazão mássica produzida, visto que ele não foi suficiente para 
fornecer a energia necessária para abater o LFL em alguns anos.  
A mesma relação se observa na terceira linha, que indica a produção de energia elétrica. 
Entre todas as propostas que incluem cogeração, aquela que inclui só motores consegue atingir 
uma produção mais elevada em comparação às propostas que incluem combustor e reator de 
leito fluidizado respetivamente.  
A última linha indica a relação entre a energia fornecida pelo biogás consumido por 
cada uma das propostas dividido pelo efluente liquido evaporado, neste sentido o maior 
consumo energético foi atingido pelo sistema ME, seguido dos sistemas MCE, IME, CE e IE. 
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O modelamento conceitual das propostas permitiu passar para o dimensionamento e 
custos dos sistemas, seguindo o equacionamento apresentado na seção 2.4. Os custos dos 
equipamentos foram estimados usando a calculadora de custos MHHE, 2011 baseada no livro 
de [Peters e Timmerhaus, 2011], e atualizados usando o CEPCI, 2016.  A Tabela 4.2 apresenta 
esses resultados.  
 
Tabela 4.2  Dimensionamento e custos em US$ dos equipamentos usados nas propostas de 
integração energética de efluentes de aterros sanitários. 
Dimensionamento e custos 
de equipamentos 
Propostas 
CE IE ME MCE IME 
Potencia Motor de 
cogeração (kW) 
- - 4 715 2 828 2 828 
Custo (US$) - - 2 410 723 1 607 148 1 607 148 
Capacidade do reator de 
leito fluidizado (m3)  
- 10,91 - - 6,79 
Custo (US$)* - 214 334 - - 163 064 
Área Combustor (m2)  3,17 3,10 - 2,05 1,93 
Custo (US$)* 214 976 285 272 - 199 379 194 914 
Área Evaporador (m2) 1,54 2,34 6,31 3,61 3,70 
Custo (US$)* 106 398 211 170 388 327 264 409 264 409 
Área Trocador de calor 
(m2)    
41,16 44,75 88,10 64,94 61,54 
Custo (US$)* 16 144 22 907 38 307 30 006 28 954 
Custo total (US$)*  337 518 733 683 2 837 358  2 100 943 2 258 490  
* (Peters e Timmerhaus, 2011) http://www.mhhe.com/engcs/chemical/peters/data/ce.html 
 
O custo do MCI foi estimado a partir de um memorial de compra do ano 2007, e 
corrigido para o ano de 2016 através do CEPCI.  
O incinerador foi pensado como um reator de leito fluidizado, e seus custos foram 
estimados como o de um combustor somado a um reator misturador. Seu volume foi estimado 
como o produto entre a vazão volumétrica total máxima e o tempo de residência ideal para o 
processo (10 segundos). Os resultados mostraram que o sistema de cogeração puro ME 
conseguiu atingir a maior produção de energia elétrica, acompanhado dos maiores custos e 
dimensões dos equipamentos. Os sistemas de cogeração com combustor e reator de leito 
fluidizado apresentaram resultados similares no que respeita da potência do motor e dimensões 
nos trocadores de calor e evaporadores. Diferenças em relação aos custos se dão entre os 
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sistemas de cogeração devido a quantidade de motores de combustão interna requerido em cada 
um. Para a proposta EM foram necessários três motores e para as propostas CME e IME dois 
motores respetivamente. Para todas as propostas foram necessárias apenas uma unidade de 
equipamentos como reator de leito fluidizado, combustor, evaporador e trocador de calor.  
4.7 Conclusões Parciais 
 Foram desenvolvidas cinco propostas conceituais para mitigação de efluentes de aterro 
por meio de arranjo técnico de equipamentos de queima de biogás e evaporação de 
lixiviado. As propostas CE e IE resultaram no consumo de cerca 30% do efluente 
gasoso. As outras propostas usaram o excedente desse efluente para a produção de 
energia elétrica, destacando-se a opção ME=42 650 MJ seguidos de IME= 30 139 MJ 
CME=29 954 MJ. 
 A proposta ME demandou combustível extra (gás natural) para atingir a potência 
nominal do motor e evaporar todo o efluente líquido no período de estudo. Este sistema 
demostrou precisar de equipamentos como motor, trocador de calor e evaporador com 
maiores dimensões em comparação com outras propostas  
 A diferença entre os custos totais das propostas CE=US$ 337 518, IE= US$ 733 683, 
ME=US$ 2 837 358, CME=US$ 2 100 943 e IME= US$2 258 490 se deve 
principalmente ao tipo, dimensões e quantidade de maquinas necessárias para realizar o 
processo de queima do efluente gasoso, incineração e evaporação do efluente líquido.  
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5 INDICADORES DE DESEMPENHO 
Neste capitulo são analisados os resultados obtidos a partir da modelagem das diferentes 
propostas de integração energética de efluentes de aterro sanitário descritas no Capítulo 4. O 
estudo está dividido em duas partes: primeiro são apresentados e discutidos indicadores de 
caráter técnico-ambiental e em segundo lugar os indicadores financeiros. Posteriormente esses 
indicadores são comparados e avaliados por meio de um estudo de análise hierárquica.  
5.1 Indicadores técnico-ambientais das propostas de integração energética. 
Os indicadores referem-se à mitigação dos impactos sobre o meio ambiente dos 
efluentes gerados no aterro sanitário e a o uso do biogás como combustível para produção de 
energia térmica e elétrica.  
 
Os indicadores escolhidos para avaliar o desempenho técnico-ambiental são:  
 
 Eficiência de sistema, 𝜂 (%): Quociente entre toda energia transferida para o lixiviado 
tratado 
TRLFL
Q
,
 em MWh somada à energia elétrica produzida, produzidaEleE ,  em MWh, 
e a energia total fornecida pelo combustível em MWh num período de tempo t, 
conforme Equação (5.1). 
tLFGCOLFG
produzidaEle
TRLFL
PCIm
EQ
)( ,
,
,


      (5.1) 
na qual  COLFGm ,  é a vazão mássica de biogás consumido em kg/s  e LFGPCI é o poder 
calorifico do biogás em kJ/kg 
 
 Razão de biogás, RB (%): Quociente entre o biogás consumido pelo sistema proposto 
COLFGm ,  em kg/s e aquele gerado pelo aterro PRLFGm ,  em kg/s, conforme a Equação (5.2) 
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PRLFG
COLFG
m
m
RB


       (5.2) 
 
 Energia elétrica produzida por LFG consumido, PEB (MJ/kg): Quociente entre a 
energia elétrica total produzida produzidaEleE ,  em MWh e a massa de biogás consumida 
COLFGm ,  em kg/s no sistema proposto, conforme Equação (5.3) 
COLFG
produzidaEle
m
E
PEB
,
,

      (5.3) 
 
 Energia elétrica produzida por lixiviado evaporado, PEL (MJ/m³): Quociente entre a 
energia elétrica total produzida em MWh e o volume total de lixiviado tratado TRLFLV ,
em m3 no sistema proposto, conforme Equação (5.4) 
TRLFL
produzidaEle
V
E
PEL
,
,
      (5.4) 
A partir dos resultados das Tabelas 4.1 e 4.2 do Capitulo 4 foi possível calcular cada um 
dos indicadores para cada uma das propostas, os resultados são apresentados na Tabela 5.1 
Tabela 5.1  Resultados dos indicadores técnico-ambientais para os cinco sistemas propostos 
Item Indicador 
Propostas 
CE IE ME MCE IME 
 (%) 63,5 64,8 57,1 56,6 56,8 
2 RB (%) 33,69 32,99 125,20 100,00 100,00 
3 PEB 
(MJ/kg) 
0 0 5,345 4,701 4,739 
4 PEL 
(MJ/m³) 
0 0 6 005 4 218 4 251 
  
A primeira linha da tabela apresenta os valores de Eficiência de sistema 𝜂 para os cinco 
arranjos propostos, considerando como produto tanto a eliminação térmica do efluente líquido 
como a energia elétrica produzida. Os resultados mostram que as propostas desenhadas 
unicamente para a evaporação do lixiviado (CE e IE) apresentam maiores eficiências, 63,5% e 
64,8% respetivamente. As outras propostas ao incluir motor de cogeração acabam perdendo 
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aproximadamente 35% de energia no circuito de arrefecimento que não está sendo aproveitada, 
o restante 65% está na produção elétrica e nos gases de exaustão conforme apresentado na seção 
anterior.  
Na segunda linha o indicador razão de biogás RB para as duas primeiras propostas 
expressa a possibilidade de evaporar todo o efluente liquido usando apenas um terço do volume 
disponível no efluente gasoso, salientando que o volume restante deve ser queimado para 
redução de metano, ou pode ser queimado para qualquer outro uso lucrativo.  
Já a terceira proposta baseada em um motor em regime de cogeração permite alcançar 
a maior produção de energia elétrica por massa de biogás usado (PEB) e por volume de lixiviado 
evaporado (PEL) em comparação com os outros sistemas propostos. Entretanto,  nesse sistema 
o volume de biogás produzido não é suficiente para suprir a necessidade de eliminação do 
efluente liquido em todos os anos de estudo, pois só um quarto da energia entregada para o 
motor é utilizada para o processo. Tendo em conta o anterior, uma alternativa viável para 
conseguir evaporar o lixiviado em todos os anos seria providenciar uma fonte extra de energia, 
para este caso especifico poderia ser a compra de outro combustível gasoso como o gás natural 
por exemplo.  Do ponto de vista técnico e ambiental, a proposta tem dois fatores a analisar: o 
consumo excedente de combustível não renovável, como o gás natural e as melhoras na 
infraestrutura do aterro; o uso do gás natural favorece as condições de queima no motor, 
diminuído períodos e custos de manutenção por se tratar de um combustível isento de siloxanos, 
que são os grandes provocadores de estragos nos motores de combustão interna. 
As modelagens para os sistemas que incluem cogeração, acompanhada por 
equipamentos como combustor de biogás e incinerador de leito fluidizado (CME) e (IME), 
foram concebidas visando a completa eliminação de ambos efluentes, que pode ser alcançado 
pela dosagem correta dos efluentes entre as duas correntes propostas em ambos os sistemas 
visto no Capitulo 4. Evidencia-se desta forma um ganho ambiental, ao mitigar o impacto 
ambiental dos efluentes, e ainda ter uma produção de energia elétrica, como mostram os 
indicadores PEB e PEL na terceira e quarta linha da Tabela 5.1.  
5.2 Indicadores financeiros das propostas de integração energética 
A metodologia de análise financeira usada neste trabalho envolve a diferença entre os 
recebimentos e gastos do investimento ao longo de um período de tempo. Um fluxo de caixa 
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para um projeto hipotético de 20 anos permitiu calcular a Taxa Interna de Retorno (TIR), o 
Valor Presente Líquido (VPL) e tempo de retorno do investimento (Payback descontado).   
Para Gitman (2003), a projeção de fluxos de caixa relativos aos anos de implantação e 
andamento de projetos tem sido muito utilizada como ferramenta de análise de projeto. O fluxo 
de caixa deve conter o maior nível de detalhes possível para ter uma eficácia no processo de 
tomada de decisão, seja desde a projeção inflacionária até o detalhamento do custo operacional 
do empreendimento.  
Assim a finalidade desta análise é fornecer os elementos para uma melhor compreensão 
de comparação desde o ponto de vista financeiro entre alternativas de integração energética de 
afluentes de aterro.  
 
Os indicadores usados na análise financeira do presente trabalho são definidos: 
 
 Tempo de retorno do capital investido (Payback-PB): É o período de tempo necessário 
para recuperar o investimento, avaliando-se os fluxos de caixa descontados, ou seja, 
considerando-se o valor do dinheiro no tempo. (Hirschfeld, 2007). Sendo a forma mais 
correta de calcular o tempo de recuperação da capital quando o valor presente liquido 
(VPL) troca de sinal negativo para positivo (Ochoa, 2010). 
 
 Valor Presente Líquido (VPL): É um método fundamentado no conceito do valor da soma 
de todos os investimentos e receitas referenciados a uma única data pela taxa de juros 
(Ochoa, 2010). É determinado pela equação (5.5) 
 



N
J
jijF
1
)1)((VPL      (5.5) 
 na qual o termo i corresponde à taxa de atratividade usada por quem faz a análise do 
investimento. Para a decisão da viabilidade de um projeto a partir do VPL é realizada da 
seguinte maneira:  
 
- VPL>0, o capital investido, será recuperado e ainda com resultado de caixa superior ao previsto 
com a taxa mínima atrativa (TMA);  
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-VPL<0, o capital investido, não será recuperado, portanto o projeto não será economicamente 
viável. 
 
 Taxa interna de retorno (TIR): Representa uma taxa equivalente de juros que, aplicada 
às contribuições do fluxo de caixa e referenciada à data de inicio do projeto, torna o 
valor presente liquido zero. O critério de viabilidade econômica é que a taxa interna de 
retorno seja superior à taxa de atratividade para o usuário ou investidor (Hirschfeld, 
2007),  a TIR é dada pela equação (5.5)  
 
Para a avaliação de o investimento através desse parâmetro, compara-se com a TMA, 
sendo: 
 
- TIR > TMA ; o investimento é atrativo do ponto de vista financeiro; 
 
- TIR = TMA ; o investimento é indiferente; 
 
- TIR < TMA; o investimento não é atrativo do ponto de vista financeiro. 
 
 
 Investimento especifico (IES): Representa o custo de compra e instalação dos 
equipamentos de cada uma das propostas em US$  dividida entre o volume total de 
lixiviado tratado em m3. É determinado pela equação (5.6) 
 
TRLFL
Inicial
V
toInvestimen
,
IES       (5.6) 
Para a modelagem de fluxo de caixa as receitas e as despesas foram estimadas. Os custos 
de instalação, contingencias, operação e manutenção foram parametrizados em função dos 
custos totais de equipamentos de cada sistema apresentados no Capitulo 4 e foram atendidos 
como despesas. Estes parâmetros podem ser conferidos na Tabela 5.2. 
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Tabela 5.2  Parâmetros e valores da análise financeira associada às despesas das propostas de 
integração energética. [ERSE, 2016; Soares, 2014] 
Despesas 
Parâmetro Valor Unidade Referencia 
Custo total dos Equipamentos (CTE) 100% US$ Tabela 4.2  
Custos de instalação 50% US$ CTE 
Custos de contingencias 20% US$ CTE 
Operação e manutenção 
5% US$ CTE primeiros 5 anos 
15% US$ CTE anos posteriores 
Depreciação de equipamentos 10% US$ CTE 20 anos 
Depreciação de outros 5% US$ CTE 20 anos 
Seguros 1% US$ CTE 
Juros sobre financiamento 7,5% US$ Financiamento 
Imposto de renda 25% US$ Lucro antes de IR 
Contribuição social sobre o lucro 
líquido CSLL 
9% US$ Lucro antes de IR 
Compra de gás natural  0,4762 US$/Nm³ 
Empresa fornecedora de 
combustível  
 
 
Da mesma forma a Tabela 5.3 apresenta os valores considerados nesta simulação para 
determinar as receitas obtidas pelas propostas de integração energética.  Os sistemas propostos 
foram comparados com uma situação padrão, em que todo o efluente líquido seria destinado ao 
tratamento em uma planta exterior. 
 
 
Tabela 5.3  Parâmetros e valores da análise financeira associada às receitas das propostas de 
integração energética. [ANNEL, 2016; CRVR, 2016] 
Receitas  
Parâmetro Valor Unidade Referencia 
Energia efetivamente vendida 80% - Tabela 4.1  
Venda de Energia Elétrica 74,6 US$/MWh Distribuidora 
Custo evitado pelo Tratamento 
Efluente Líquido 
15,87 US$/m³ 
Empresa tratamento de 
efluente 
  
  A Tabela 5.4 apresenta os parâmetros usados para a elaboração dos fluxos de caixa das 
cinco propostas de integração energética. 
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Tabela 5.4  Parâmetros usados para modelar os fluxos de caixa  
Parâmetro Valor 
Período do projeto  20 anos 
Carência do projeto 2 anos 
Período do financiamento 14 anos 
Juros do financiamento 7,5% a.a 
Correção O&M 5%  a.a 
Correção tratamento de efluentes 5% a.a 
TMA 13% (selic)* + 3% (risco) 
Correção venda de energia 9,81% a.a * 
Correção compra de Gás natural 9,81% a.a * 
        * Referente a dezembro 2016 
 
A Figura 5.1 apresenta os resultados financeiros dos indicadores apresentados na Seção 
5.1 para os cinco sistemas propostos no Capitulo 4, para o período de 20 anos de operação.  
A Figura 5.1(a) mostra que os melhores resultados para o indicador PB foram atingidos 
pelas propostas CME e IME com um tempo de 7 e 8 anos cada uma, seguida da proposta ME, 
10 anos, a proposta CE,13 anos e finalmente a proposta IE, que superou o limite de tempo do 
projeto. Do ponto de vista financeiro, a proposta que apresenta um payback menor tem mais 
possibilidades de ser executada.  
A Figura 5.1(b) traz o indicador VPL, que revelou que quatro das cinco propostas 
possuem retorno financeiro, sendo que a proposta IE teria um retorno negativo de US$198.903.  
Isso deve-se possivelmente ao fato de possuir um investimento inicial e custos de O&M maiores 
que a proposta CE. 
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      (a)            (b) 
  
          (c)           (d) 
 
Figura 5.1  Indicadores financeiros (a) PB, (b) VPL, (c) TIR e (d) IE das propostas de 
integração energética. 
                                            
Os maiores valores de VPL foram alcançados pelos sistemas que possuem geração de 
energia elétrica para comercialização, sendo esses valores  de VPL=US $4.870.006 para a 
proposta CME e  VPL=US$ 4.716.041 para a proposta IME. Embora os sistemas CE 
(VPL=US$ 203.182) e ME (VPL=US $2.461.979) apresentarem retornos positivos, ainda 
continuam sendo valores baixos, já que no primeiro sistema não existe geração de energia 
elétrica e no segundo sistema há compra de combustível extra como foi dito na Seção 5.1.   
Um comportamento similar se percebe na Figura 5.1(c), na qual o indicador de taxa 
interna de retorno TIR é maior para as propostas que possuem cogeração CME (TIR=40%) e 
IME (TIR=38%), seguidas de das propostas ME, CE e IE com valores de TIR igual a 27%, 22% 
e 12% respetivamente.  
A Figura 5.1(d) mostra que os sistemas CE e IE apresentaram os menores custos de 
investimento especifico, IES=3,46 US$/m³ e IES=5,57 US$/m³ respetivamente, devido ao fato 
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de serem mais simples e com investimentos iniciais menores em comparação com os outros 
sistemas (Tabela 4.2).  
O maior investimento específico foi atingido pela proposta ME, IES=21,54 US$/m³ 
valor que se justifica pelo uso de três motores de cogeração, incrementando assim seu 
investimento inicial.  
Os valores de investimento específico foram calculados para a proposta CME, 
IES=15,95 US$/m³, e a proposta e IME, IES=17,74 US$/m³. De forma geral, os sistemas de 
integração energética de efluentes com melhores resultados financeiros (VPL, TIR e Payback) 
foram aqueles que baseados em cogeração.  
5.3 Estudo de análise hierárquica das propostas de integração energética 
Após identificar e calcular valores para os indicadores técnico-ambientais e financeiros 
foi feito um estudo usando elementos de análise multicritério. A Figura 5.2 apresenta a 
estruturação hierárquica adotada para avaliar as propostas de integração energética, nela os 
sistemas ou alternativas estão ligadas a cada um dos indicadores pelo seu grau de cumprimento 
e ao mesmo tempo cada indicador está conectado ao objetivo pelo seu nível de importância. 
 
 
   Figura 5.2  Estrutura hierárquica para avaliação dos sistemas de integração energética.  
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Posteriormente foi feita uma análise da contribuição (peso) de aqueles indicadores que 
fossem mais representativos numa toma de decisão e comparação entre as diferentes propostas. 
Nesta etapa foram utilizados os conceitos, o roteiro de cálculo do julgamento de prioridades da 
AHP, apresentados no subcapitulo 2.8. 
Foram criados dois cenários de análise hierárquica de processos. O primeiro seguindo 
uma abordagem ambiental, para o qual foram atribuídos valores de peso maior na matriz de 
julgamento para indicadores de PEB e PEL, seguido dos indicadores financeiros IES, VPL, TIR 
e PB respetivamente.  
O segundo cenário tem mais peso no aspecto financeiro, e foi desenvolvido dando neste 
casso peso maior na matriz de julgamento para os indicadores IES, TIR, VPL e PB, seguido de 
PEB e PEL.  
Estabeleceu-se a intensidade de importância de cada indicador em relação aos outros, 
tendo como base a Tabela 2.7, apresentada no subcapítulo 2.7. A intensidade de importância 
para a comparação para à par entre os indicadores técnico ambientais e financeiros são 
apresentados na Tabela 5.5  
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Tabela 5.5  Escala de valoração dos indicadores técnico-ambientas para os viés ambiental e 
financeiro 
 
Viés Ambiental 
 
Viés Financeiro 
 
PEB 2 → 0,50 PEL PEB 2 → 0,50 PEL 
PEB 5 → 0,33 IES PEB 0,20 ← 5 IES 
PEB 4 → 0,25 PB PEB 0,25 ← 4 PB 
PEB 4 → 0,25 TIR PEB 0,20 ← 5 TIR 
PEB 4 → 0.25 VPL PEB 0,20 ← 5 VPL 
PEL 4 → 0,25 IES PEL 0,20 ← 5 IES 
PEL 4 → 0,25 PB PEL 0,25 ← 4 PB 
PEL 5 → 0,20 TIR PEL 0,20 ← 5 TIR 
PEL 5 → 0,20 VPL PEL 0,20 ← 5 VPL 
IES 2 → 0,50 PB IES 3 → 0,33 PB 
IES 2 → 0,50 TIR IES 2 → 0,50 TIR 
IES 2 → 0,50 VPL IES 2 → 0,50 VPL 
PB 0.5 ← 2 TIR PB 0.5 ← 2 TIR 
PB 0.5 ← 2 VPL PB 0.5 ← 2 VPL 
TIR 1 = 1 VPL TIR 1 = 1 VPL 
 
A matriz de julgamento que foi construída com base na Equação 2.41  é apresentada a 
seguir na Tabela 5.6. 
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Tabela 5.6  Matriz de julgamento baseada na comparação par a par dos indicadores técnicos 
ambientais e financeiros 
Viés Ambiental 
 
Viés Financeiro 
 
 PEB PEL IES PB TIR VPL  PEB PEL IES PB TIR VPL 
PEB 1 2 5 4 4 4 PEB 1 2 0,20 0,25 0,20 0,20 
PEL 0,50 1 4 4 5 5 PEL 0,50 1 0,20 0,25 0,20 0,20 
IES 0,20 0,25 1 2 2 2 IES 5 5 1 3 2 2 
PB 0,25 0,25 0,50 1 0,50 0,50 PB 4 4 0,33 1 0,50 0,50 
TIR 0,25 0,20 0,50 2 1 1 TIR 5 5 0,50 2 1 1 
VPL 0,25 0,20 0,50 2 1 1 VPL 5 5 0,50 2 1 1 
 
Utilizaram-se as equações 2.42 e 2.43 para normatizar a matriz de julgamento, cujos 
resultados são apresentados na próxima tabela. 
 
Tabela 5.7  Matriz de julgamento normatizada 
 
Viés Ambiental 
 
Viés Financeiro 
 
 PEB PEL IES PB TIR VPL  PEB PEL IES PB TIR VPL 
PEB 0,408 0,513 0,435 0,267 0,296 0,296 PEB 0,049 0,091 0,073 0,029 0,041 0,041 
PEL 0,204 0,256 0,348 0,267 0,370 0,370 PEL 0,024 0,045 0,073 0,029 0,041 0,041 
IES 0,082 0,064 0,087 0,133 0,148 0,148 IES 0,244 0,227 0,366 0,353 0,408 0,408 
PB 0,102 0,064 0,043 0,067 0,037 0,037 PB 0,195 0,182 0,122 0,118 0,102 0,102 
TIR 0,102 0,051 0,043 0,133 0,074 0,074 TIR 0,244 0,227 0,183 0,235 0,204 0,204 
VPL 0,102 0,051 0,043 0,133 0,074 0,074 VPL 0,244 0,227 0,183 0,235 0,204 0,204 
 
Por meio da Equação 2.44 obtiveram-se os pesos que cada indicador na comparação e 
avaliação dos cenários ambiental e financeiro. Os resultados são apresentados na Figura 5.2. 
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                                  (a)                                   (b) 
 
Figura 5.3  Pesos dos indicadores técnico ambiental e financeiro avaliados nos cenários 
ambiental (a) e financeiro (b) 
O cenário com viés ambiental foi proposto em base ao uso de biogás de aterro como 
uma fonte de energia alternativa para geração de energia elétrica, além de mitigar impactos 
ambientais, sendo usado como fonte térmica para a evaporação do efluente líquido. Segundo 
essas considerações, os indicadores PEB e PEL revelaram melhores resultados tendo ordens de 
grandeza em torno de 3 vezes superiores se comparados com os indicadores financeiros.  Por 
outro lado, o cenário com viés financeiro revelou que o indicador IES teve uma importância 
relevante sobre os demais indicadores, tanto financeiros como ambientais.  
Para cálculo do máximo autovalor λmax, foram utilizadas as equações 2.46 e 2.47, sendo 
que os valores de b e c são apresentados na Tabela 5.8. 
 
Tabela 5.8  Valores encontrados para os vetores B e C 
Viés Ambiental 
 
Viés Financeiro 
 
  b c   b c 
PEB 2,398 6,495 PEB 0,326 6,043 
PEL 1,959 6,475 PEL 0,257 6,067 
IES 0,696 6,301 IES 2,091 6,254 
PB 0,361 6,186 PB 0,850 6,213 
TIR 0,484 6,075 TIR 1,355 6,265 
VPL 0,484 6,075 VPL 1,355 6,265 
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O valor de λmax encontrado através da Equação 2.48 foi de 6.268 e 6.185 para os cenários 
sugeridos. A qualidade do processo foi verificada pelas razões de consistência através da 
Equação 2.39, iguais a 0,088 e 0,033 para o viés ambiental e financeiro, respectivamente. 
 
Posteriormente, foi criada uma matriz de decisão com base nos resultados da Figura 5.2, 
estabelecendo uma comparação par a par com as propostas de integração energética propostas 
no Capitulo 4. Os resultados são apresentados na Figura 5.3.   
 
  
                                  (a)                                   (b) 
 
Figura 5.4  Pesos das propostas de integração energética avaliadas nos cenários ambiental (a) 
e financeiro (b) 
Os resultados indicam que todas as propostas que tem o uso do efluente gasoso de aterro 
como fonte para evaporação do efluente liquido e produção de energia elétrica por meio de 
cogeração tem pesos similares, com uma diferença máxima em torno de 3 pontos porcentuais 
ao serem avaliados no cenário de viés ambiental. Por outro lado, o cenário de viés financeiro 
apresentou uma pequena diferencia entre as propostas CME, IME e CE. De forma geral os 
resultados apresentados ao se implementar o metodologia AHP são similares aos resultados 
alcançados nas seções 5.2 e 5.3.  
5.4  Conclusões Parciais 
 Foram calculados indicadores técnico-ambientais e financeiros para as propostas de 
integração energética de aterros sanitários. Os indicadores técnicos mostraram que a 
eficiência dos sistemas que incluem motor de cogeração está na faixa de 57% por outra 
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parte os sistemas puramente térmicos (CE e IE) obtiveram eficiências de 63,46% e 
64,81% respetivamente, esses sistemas também precisam só de um terço do efluente 
gasoso recuperado para abater o efluente liquido. As demais propostas conseguiram 
abater 100% do efluente liquido com a queima do efluente gasoso e ainda produzir 
energia elétrica evidenciado nos indicadores PEL (ME= 6 005 MJ/m³, MCE=4 218 
MJ/m³ e IME=4 521 MJ/m³) e PEB (ME= 5,345 MJ/kg, MCE=4,701 MJ/kg e 
IME=4,739 MJ/kg)   
 Os fluxos de caixa para cada uma das propostas de integração energética foram 
elaborados para um projeto financeiro hipotético. As propostas SME e IME obtiveram 
os melhores resultados atingindo valores de payback entre 7 e 8 anos, VLP na media de  
US $4.790.00 e TIR de 38% a 40%, porém com os maiores investimentos específicos 
(IES) entre os cinco sistemas, aproximando-se de 15,85 US$/m³. As propostas CE e IE 
obtiveram os resultados menos favoráveis devido aos baixos valores de VPL, sendo 
negativo para a proposta IE (VPL = US$198.903). Os tempos de retorno do 
investimento foram de, 13 e mais de 20 anos respetivamente. 
 Foi aplicada a metodologia de análise hierárquica usando os seis indicadores calculados: 
PEB, PEL, IE, PB, TIR e VPL; e as cinco propostas de integração energética: CE, IE, 
ME,CME e IME, para dois pontos de vista, ambiental e financeiro. Os resultados 
revelaram que os indicadores PEB e PEL para o viés ambiental tem uma relevância 
porcentual de aproximadamente 67% contra 33% dos indicadores financeiros. Por outro 
lado, o viés financeiro manifestou que os indicadores IES, TIR, VPL e PB possuem uma 
importância aproximada de 94%, destacando-se o IE (33,44%) contra 6% dos 
indicadores ambientais PEB e PEL. As propostas de integração energética baseadas em 
cogeração tiveram 3 pontos porcentuais de diferença entre elas e uma importância 
relativa de 88,36% contra 11,64% ao serem comparadas com as propostas CE e IE num 
cenário com viés ambiental. Para o cenário com viés financeiro os sistemas CE, CME e 
IME apresentaram pouca diferença entre si, estando todos na faixa dos 22%. 
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6 CONCLUSÕES  
O presente estudo indicou que é possível técnica e financeiramente eliminar o efluente 
liquido com base na integração energética com o efluente gasoso de aterros sanitários, a partir 
de um estudo particularizado no aterro de Guajuviras, RS. 
As gerações de biogás (LFG) e efluente líquido (LFL) para o aterro de Guajuviras foram 
estimadas utilizando os modelos do IPCC e balanço hídrico modificado respectivamente. 
Foram calculadas as sensibilidades dos parâmetros de entrada de cada modelo e as incertezas 
combinadas na geração foram de aproximadamente 50% do valor calculado, considerando-se 
uma confiabilidade de 68%. Com base nas estimativas de geração de efluentes e suas incertezas 
combinadas, foi proposto um balanço de energia entre os efluentes, os resultados encontrados 
mostraram que há energia suficiente na queima do biogás para a evaporação completa do 
efluente líquido gerado durante o período de análise.  
Foram apresentadas cinco propostas conceituais para mitigação de efluentes de aterro 
por meio de arranjo técnico de equipamentos de queima de biogás e evaporação de lixiviado. 
As propostas com objetivo exclusivo de eliminar o efluente líquido resultaram no consumo de 
cerca de um terço do efluente gasoso. As outras propostas usaram o excedente desse efluente 
gasoso para a geração de energia elétrica, destacando-se a opção ME.  
A proposta de integração energética de efluentes do aterro só com motor de cogeração 
teve que consumir combustível extra (gás natural) para atingir a potência nominal do motor e 
conseguir alcançar a premissa inicial de evaporar todo o efluente liquido no período de estudo. 
Este mesmo sistema demostrou precisar de equipamentos como motor, trocador de calor e 
evaporador com maiores dimensões e maiores custos em comparação com os mesmos 
equipamentos nas outras propostas. A diferença entre os custos finais das propostas se deve 
principalmente ao tipo, dimensões e quantidade de maquinas necessárias para realizar o 
processo de queima do efluente gasoso, incineração e evaporação do efluente líquido.  
Foram calculados indicadores técnico-ambientais e financeiros para as propostas de 
integração energética de aterros sanitários. Os indicadores técnicos mostraram que os sistemas 
em que há apenas a utilização da energia térmica (CE e IE) tiveram maiores eficiências 
energéticas precisando só de um terço do efluente gasoso recuperado para abater o efluente 
liquido. As demais propostas (ME, CME e IME) conseguiram abater todo o efluente liquido 
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com a queima do efluente gasoso e ainda produzir energia elétrica, evidenciado nos indicadores 
PEB e PE.  
Foram realizados fluxos de caixa para cada uma das propostas de integração energética. 
Os indicadores financeiros revelaram que as propostas CE, ME, CME e IME possuem retorno 
financeiro. A proposta baseada em incineração (IE) não apresentou viabilidade financeira. 
Foram usados elementos da Análise de Hierarquia de Processos - AHP com o intuito 
identificar o melhor sistema de integração energética, com base nos pontos de vista ambiental 
e financeiro, destacando-se os sistemas SME, SCME e SIME. A técnica apresenta-se como uma 
metodologia de apoio no momento de comparar e determinar a melhor escolha de acordo a um 
determinado viés. 
6.1 Trabalhos futuros 
Sugere-se para estudos futuros: 
 
 Aumentar o número de indicadores na análise hierárquica de processos, incluído 
indicadores ambientais, técnicos, financeiros. 
 
 Refinar a modelagem dos equipamentos usados em cada sistema para obter estimativas 
de custos direitos e indiretos mais realistas.  
 
 Realizar os cálculos para as propostas de integração energética levando em conta a 
propagação das incertezas procedentes das estimativas de geração dos efluentes liquido 
e gasoso. 
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 –Tabela de retenção de umidade para calculo do MBH. 
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APÊNDICE A- FLUXOGRAMA PARA ESTIMAR A GERAÇÃO DE 
BIOGAS (LFG) e LIXIVIADO (LFL) APLICANDO OS MODELO DE 
DECAIMENTO DE PRIMEIRA ORDEM DO IPCC, 2006 E O MODELO DE 
BALANÇO HIDRICO MBH. 
 
 
Figura A.1 Fluxograma para estimar a geração de biogas (LFG) e lixiviado (lfl) aplicando o 
modelo de decaimento de primeira ordem do IPCC, 2006 
 
Figura A.2 Fluxograma para estimar a geração de lixiviado (LFL) aplicando o modelo de de 
balanço hidrico MBH 
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APÊNDICE B  – Fluxograma para obtenção de variação de Ws e PERC 
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APÊNDICE C – RESULTADOS DAS ESTIMATIVAS DE PRODUÇÂO DE 
BIOGÀS E LIXIVIADO 
Tabela C.1 - Resultados da estimativa do LFG aplicando o modelo de decaimento da primeira 
ordem do IPCC, 2006 (a), - Resultados da estimativa do LFL (Lest) aplicando o modelo do  
balanço hídrico. 
 
 
 
 
 
(a) (b) 
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APÊNDICE D –DADOS DE PRECIPITAÇÃO (P) E 
EVAPOTRANSPIRAÇÃO (PET) 
1996 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 179 87 88 74 10 158 25 156 155 186 94 111 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 129 129 114 90 54 36 42 60 81 105 141 150 
 
1997 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 102 126 49 63 64 172 103 185 53 266 121 197 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 165 117 123 87 57 42 42 63 81 90 117 150 
 
1998 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 134 128 148 102 154 49 273 146 138 44 47 134 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 126 111 108 72 51 36 42 48 69 111 153 150 
 
1999 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 100 80 53 162 110 152 168 72 108 116 108 65 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 159 129 132 72 54 36 42 66 87 108 144 153 
 
2000 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 41 108 107 141 129 231 123 94 240 141 141 72 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 153 135 108 78 54 45 45 63 84 99 135 150 
 
2001 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 73 83 129 139 122 135 186 131 52 130 135 50 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 150 135 108 75 51 39 45 60 84 108 135 138 
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2002 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 73 83 152 139 140 181 186 154 167 177 114 137 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 147 138 111 72 48 36 42 60 81 99 135 135 
 
2003 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 130 109 108 89 46 167 159 58 57 190 137 185 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 165 132 114 45 60 36 42 63 81 117 135 141 
 
2004 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 58 87 27 65 186 102 141 75 193 76 115 34 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 153 38 120 87 48 39 42 57 57 123 126 159 
 
2005 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 29 41 141 146 154 35 38 155 164 271 79 56 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 174 138 117 66 48 39 45 60 66 99 144 162 
 
2006 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 174 89 82 17 172 68 67 84 100 39 118 136 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 150 132 120 78 48 39 48 60 87 120 165 165 
 
2007 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 89 168 109 39 135 236 179 149 175 70 132 89 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 159 141 105 81 48 36 39 54 81 102 138 162 
 
2008 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 105 72 75 125 221 125 138 122 157 220 22 121 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 165 138 120 75 51 33 42 60 84 102 144 162 
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2009 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 170 111 73 31 106 57 57 265 294 125 288 144 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 147 138 114 93 57 42 45 69 72 114 111 147 
 
2010 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 174 111 103 72 120 205 170 96 181 58 79 93 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 144 150 108 78 48 45 48 54 78 114 147 165 
 
2011 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 136 120 83 173 50 110 226 182 53 124 14 52 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 156 132 123 81 54 45 42 66 96 126 168 165 
 
2012 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 166 140 123 77 36 32 145 94 274 121 26 196 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 186 171 144 87 69 51 54 78 96 117 174 174 
 
2013 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 106 113 78 109 65 101 116 247 135 132 185 172 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 186 147 108 93 54 39 48 54 84 120 159 177 
 
2014 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 78 148 126 84 71 229 253 129 154 185 102 172 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 174 156 114 93 51 39 48 69 81 117 147 150 
 
2015 
Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Precipitação P (mm/H2O) 160 95 53 73 136 170 309 109 184 307 124 100 
Evapotranspiração PET (mm/H2O) 150 138 123 87 54 42 39 78 78 90 117 132 
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APÊNDICE E -FLUXO DE CAIXA PARA PPROPOSTA DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA COMBUSTOR EVAPORADOR CE 
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APÊNDICE F -FLUXO DE CAIXA PARA PPROPOSTA DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA INCINERADOR EVAPORADOR IE 
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APÊNDICE G   - FLUXO DE CAIXA PARA PPROPOSTA DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA MOTOR EVAPORADOR ME. 
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APÊNDICE H - FLUXO DE CAIXA PARA PPROPOSTA DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA COMBUSTOR MOTOR 
EVAPORADOR CME 
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APÊNDICE I - FLUXO DE CAIXA PARA PPROPOSTA DE INTEGRAÇÃO ENERGETICA SISTEMA INCINERADOR MOTOR 
EVAPORADOR IME 
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